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Indicador Econômico recua 11 pontos
no Brasil no 1º trimestre de 2023

Lei estabelecerá multa para
empresa que descumprir

igualdade salarial
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Aumentam
em São Paulo

denúncias
de assédio
sexual no
trabalho

Nos últimos quatro anos,
as denúncias de assédio se-
xual recebidas pelo Ministé-
rio Público do Trabalho em
São Paulo (MPT/SP) passa-
ram de 11 para 182. Neste
ano, até a quarta-feira (8),
foram recebidas pelo MPT
54 denúncias.

A procuradora do traba-
lho Sofia Vilela destaca que
os números não necessaria-
mente refletem o aumento
dos casos, pois, anterior-
mente, muitos podiam estar
silenciados. Em nota, ela
cita o constrangimento e o
descrédito a que as mulhe-
res são submetidas em casos
de assédio no ambiente de
trabalho.

Segundo a procuradora, a
ampla repercussão de casos
como o que envolveu o en-
tão presidente da Caixa Eco-
nômica Federal, Pedro Gui-
marães, no ano passado, con-
tribuiu para estimular as ví-
timas a denunciarem. Gui-
marães foi processado pelo
MPT. Na época, ele negou as
denúncias de abusos contra
funcionárias do banco.

Para Sofia Vilela,   as
campanhas de conscientiza-
ção contribuem para aumen-
tar o número de denúncias.

Como denunciar
O MPT orienta as pesso-

as que estejam sofrendo ou
testemunhando casos de as-
sédio sexual no trabalho a
denunciar os abusos. O pri-
meiro passo é procurar um
canal interno de denúncias na
organização em que trabalha
para registrar o caso.

Em caso de medo de re-
presálias, a denúncia pode
ser feita ao MPT, que abrirá
investigação contra a em-
presa.

O Ministério Público do
Trabalho destaca ainda que é
importante reunir testemu-
nhas da situação e, nos casos
em que a própria denuncian-
te esteja sofrendo o assédio,
nunca ficar sozinha com o
agressor. Gravações em ví-
deo ou áudio também podem
ser usadas como provas, mas
não são obrigatórias. (Agen-
cia Brasil)

O Brasil registrou recuo de
11 pontos no Indicador de Cli-
ma Econômico (ICE) e atingiu
73,5 pontos no primeiro trimes-
tre de 2023. Na sua composi-
ção, o Indicador da Situação
Atual (ISA) teve queda de 21,7
pontos alcançando 70,6 pon-
tos, enquanto no Indicador de
Expectativas (IE) caiu 0,4 pon-
to chegando a 76,5 pontos. É
o que aponta a Sondagem Eco-
nômica da América Latina, que
apura os indicadores e foi
divulgada na quarta-feira (8)
pelo Instituto Brasileiro de
Economia da Fundação Getu-
lio Vargas (Ibre/FGV).

Com o desempenho, o
Brasil está no grupo de países
pesquisados que registrou que-
da nos três indicadores no 1º
trimestre de 2023. “O cenário
para o Brasil descrito pela pes-
quisa é de uma estabilidade nas
expectativas e de uma piora
acentuada (acima de 20 pon-
tos) na avaliação da situação

atual”, informou o instituto
pelo site da FGV.

Conforme a pesquisa, a
queda verificada no Brasil,
ocorre também na Colômbia,
Uruguai e Bolívia. Ainda assim,
há diferenças entre eles. No
Brasil e na Bolívia, os três in-
dicadores estão na zona des-
favorável, mas Uruguai e Co-
lômbia, embora tenham redu-
ção no ICE e no IE, apresen-
tam avaliação da situação atu-
al favorável.

O Paraguai puxa a melhora
do clima econômico da região.
Entre o 4º trimestre de 2022 e
o 1º trimestre de 2023, cres-
ceu 47,6 pontos no ICE, re-
sultado do aumento de 83,3
pontos no ISA e de 3,6 pontos
no IE. “Em 2022, o país so-
freu uma forte seca e perdeu
exportações para a Rússia em
decorrência da guerra na
Ucrânia, o que ajuda a expli-
car a melhora nos indicado-
res”, observou.        Página 3

O governador Tarcísio de
Freitas autorizou na quarta-fei-
ra (8), Dia Internacional da
Mulher, a criação de duas li-
nhas de crédito para mulheres
empreendedoras no Estado de
São Paulo. Ao todo, serão dis-
ponibilizados até R$ 50 mi-
lhões, por meio da Desenvolve
SP, que vão atender micro e
pequenas empresas administra-
das por mulheres.

O anúncio foi parte das ações

São Paulo disponibiliza
R$ 50 mi em crédito para

empreendedoras
do Governo de São Paulo em
celebração à data. O ato contou
com a presença da primeira-
dama, Cristiane Freitas, e das
secretárias de Políticas para a
Mulher, Sonaira Fernandes; do
Meio Ambiente, Infraestrutura e
Logística, Natália Resende; de
Cultura e Economia Criativa,
Marília Marton; de Comunica-
ção, Lais Vita; além da procura-
dora-geral do Estado, Inês Co-
imbra.                            Página 2

Esporte

WEC: André Negrão volta
 a Sebring, palco de sua
primeira vitória em 2022
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Pneus Goodyear bem diferentes dos Michelin com que André
correu em 2022 e 2021

A temporada 2023 do Mun-
dial de Endurance da FIA, o
WEC, começa em 17 de mar-
ço. Porém, uma semana antes
– nos dias 11 e 12 – o principal
campeonato de corridas de re-
sistência do mundo realiza uma
bateria de testes oficiais exata-
mente no mesmo palco de sua
etapa de abertura, a pista de Se-
bring, nos Estados Unidos. O
histórico traçado da Flórida tam-
bém foi o local da vitória que
levou o brasileiro André Ne-
grão, da equipe Alpine, a liderar
a classificação geral de 2022
até a última etapa do Mundial,
tornando-se vice-campeão na
prova de encerramento.

O prólogo, como é chama-
da essa sessão oficial de tes-
tes livres, marcará ainda o re-
torno de André Negrão à cate-
goria LMP2, na qual foi cam-
peão mundial no torneio de
2018-2019. Talvez até mais
importante, foi na LMP2 que
André venceu duas vezes a
principal corrida do mundo –

as 24 Horas de Le Mans – nas
temporadas de 2018 e 2019.

Mas nos ensaios de Sebring
o piloto da Alpine concentrará
atenção no entrosamento com
seus novos companheiros – o
britânico Olli Caldwell e o me-
xicano Memo Rojas. A meta
equipe francesa é, ainda, encon-
trar bases sólidas para o desen-
volvimento de acertos a serem
utilizados durante o ano.

Adaptação – “Nosso último
teste foi em Portugal, ainda no
começo de fevereiro, por isso
essa aclimatação será importan-
tíssima antes da primeira etapa”,
disse Negrão. “Depois de nosso
treino em Portugal, os carros em-
barcaram para os Estados Unidos
de navio e vamos vê-los novamen-
te apenas na pista, em Sebring.
Obviamente comecei minha rea-
daptação ao LMP2, um carro que
tem menos eficiência aerodinâmi-
ca e pneus que possuem menos
aderência que os da categoria
Hypercar, que utilizei até o ano
passado”, lembra ele, que foi vice-

campeão da Hypercar em 2022.
“A gente quer dar continuida-

de à base do trabalho que já foi
iniciada. O Memo é um piloto
muito experiente de Endurance.
Já o Olli vem de categorias tipo
Fórmula e provavelmente vai de-
morar um pouco para entender o
nosso mundo. Mas minha pri-
meira impressão dele foi muito

boa, acho que ele tende a se adap-
tar facilmente”, completou.

Alpine A470 – Sobre seu
novo carro, André se sente con-
fiante. “Em linhas gerais, o A470
é muito semelhante ao modelo
que a Alpine usava anteriormen-
te, com chassi Oreca e motor
Gibson”, avalia o brasileiro. “Na
verdade, ele agora ficou até um

pouco mais lento em função de
algumas mudanças aerodinâ-
micas e de motor. Mas isso é
efeito do BoP (balance of per-
formance, ou equilíbrio de de-
sempenho em tradução livre)
promovido pela FIA. Essas mo-
dificações foram feitas por que
a ideia é que não sejamos mais
rápidos que os Hypercars”, ex-
plica.

Para André, o grande desa-
fio da Alpine será traduzir em
velocidade o comportamento
dos novos pneus Goodyear. “No
meu entender o foco de todo
mundo será entender os pneus”,
prevê. “Eu, por exemplo, nunca
andei com esses compostos da
Goodyear. A primeira vez foi
nos testes em Portugal, mas foi
muito pouco ainda. Precisamos
de muito mais quilometragem.
E estes pneus são bem diferen-
tes dos Michelin com os quais
me acostumei em 2021 e 2022.
Teremos muito trabalho com
isso”, conclui o bicampeão de
Le Mans.

Beatriz Haddad Maia entra na reta final de
preparação para os torneios de Indian Wells e Miami

Beatriz Haddad Maia está
nos momentos finais da sua
preparação para o WTA 1000
de Indian Wells, na Califór-
nia. A número 13 do mundo
tem o torneio norte-america-
no, que começará com os jo-

gos da chave principal nesta
quarta-feira, em seu calendário,
depois seguindo para o WTA
1000 de Miami, também nos
Estados Unidos.

“Estou preparada e animada
para competir em dois dos prin-

cipais torneios da temporada.
São torneios bem diferentes, um
bastante seco e outro com muita
umidade, mas ambos com insta-
lações e condições muito boas
para os jogadores. Tenho boas
recordações nos dois lugares e

espero ir além em 2023”, dis-
se a brasileira, que vem tam-
bém de uns dias de treinamen-
to em São Paulo após a disputa
da Gira das Arábias, que inclui
a participação nos torneios de
Abu Dhabi, Doha e Dubai.

A preparação de Bia em In-
dian Wells vem forte, com trei-
nos com as tops Iga Swiatek e
Paula Badosa nos últimos dias.
Além de simples, a tenista tam-
bém disputará a chave de duplas
com a alemã Laura Siegemund.
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O governador Tarcísio de
Freitas autorizou na quarta-fei-
ra (8), Dia Internacional da Mu-
lher, a criação de duas linhas de
crédito para mulheres empreen-
dedoras no Estado de São Pau-
lo. Ao todo, serão disponibiliza-
dos até R$ 50 milhões, por meio
da Desenvolve SP, que vão aten-
der micro e pequenas empresas
administradas por mulheres.

O anúncio foi parte das ações
do Governo de São Paulo em
celebração à data. O ato contou
com a presença da primeira-
dama, Cristiane Freitas, e das se-
cretárias de Políticas para a Mu-
lher, Sonaira Fernandes; do Meio
Ambiente, Infraestrutura e Logís-
tica, Natália Resende; de Cultura
e Economia Criativa, Marília
Marton; de Comunicação, Lais
Vita; além da procuradora-geral
do Estado, Inês Coimbra.

“Quantas profissionais e
empresárias capacitadas nós te-

mos, mas que precisam de trei-
namento e crédito. E estamos
disponibilizando isso agora.
Esse tem que ser um instrumen-
to de fomento e emancipação.
Um crédito acessível e barato,
para que nossas mulheres em-
preendedoras possam se desen-
volver e ganhar sua emancipa-
ção”, destacou o governador Tar-
císio de Freitas.

A linha Desenvolve Mulher
terá juros de 4% a 6% ao ano,
mais a taxa Selic. Para ser ele-
gível a receber o crédito, a em-
presa deverá ser administrada
por uma mulher. No caso de so-
ciedade, também é obrigatório
que o sócio-administrador indi-
cado na Junta Comercial de São
Paulo (Jucesp) seja uma mulher.
Além disso, a Desenvolve SP
poderá consultar a classificação
de risco da empresa.

Mulheres administradoras de
micro e pequenas empresas con-

tarão com crédito pré-aprovado
de até R$ 200 mil. Além disso,
na hipótese de liberação de fi-
nanciamento para compra de
equipamentos ou reforma de
comércio, por exemplo, 30%
desse recurso poderão ser des-
tinados a capital de giro para
impulsionar o negócio.

A segunda linha de crédito é
a Desenvolve Mulher Sustentá-
vel. Ela contará com taxas ainda
menores para o financiamento
de projetos de sustentabilidade,
como compra e instalação de
placas solares, melhoria de sis-
tema de iluminação (energia fo-
tovoltaica), substituição de equi-
pamentos movidos a combustí-
vel fóssil por dispositivos com
energia limpa, além de projetos
de eficiência energética em ge-
ral. Os financiamentos poderão
ser contratados com juros a par-
tir de 2% até 4% ao ano, acres-
cidos da Selic.

Decretos
O governador Tarcísio de

Freitas assinou na quarta-feira
(8) dois Decretos voltados a
políticas para o público femini-
no. O primeiro dos decretos as-
sinados pelo governador de São
Paulo institui nove diretrizes de
atuação da Secretaria de Políti-
cas para a Mulher (SPM). A Pas-
ta foi criada pela Gestão em ja-
neiro deste ano.

“O que nós queremos é polí-
tica viva para a mulher, não dis-
curso. Queremos efetividade.
Queremos saúde, segurança,
igualdade de condições de traba-
lho e remuneração. E é nessa li-
nha que vamos trabalhar. E a Se-
cretaria de Políticas para a Mu-
lher vai fazer a diferença, porque

todas as mulheres merecem
isso”, disse Tarcísio de Freitas.

Para tanto, poderão ser ce-
lebrados instrumentos de coope-
ração entre a Secretaria e outros
Poderes, órgãos autônomos, en-
tes federativos e a iniciativa pri-
vada. Os órgãos ligados ao Go-
verno de SP deverão encaminhar
à SPM, em até 120 dias, propos-
tas para o alcance das diretrizes.
A Secretaria também poderá ins-
tituir grupos de trabalho interse-
cretariais para implementar as
medidas propostas.

“Essas medidas são impor-
tantes para darmos efetividade às
ações da Secretaria. E isso de-
monstra o compromisso do Go-
verno de São Paulo com a pro-
moção do bem-estar da mulher
no Estado, para termos políticas
públicas aplicadas e verdadei-
ras”, afirmou a secretária Sonai-
ra Fernandes.

Um dos focos de atuação da
SPM será a promoção da saúde
da mulher. Para tanto, deverão
ser desenvolvidas ações e cam-
panhas de conscientização, es-
pecialmente para a prevenção de
câncer de mama e de colo de úte-
ro. O incentivo à vacinação tam-
bém será prioridade.

Ainda nesta linha, deverão ser
adotadas ações que promovam o
bem-estar e acolhimento de ges-
tantes. Para tanto, também está
prevista a possibilidade de capa-
citação de equipes multidiscipli-
nares de acompanhamento huma-
nizado da gestação e do parto.

O Governo de SP também
elencou como prioridade de atu-
ação da Secretaria o fortaleci-
mento da rede de proteção às
mulheres vítimas de violência,
além da promoção de projetos e

programas voltados ao acolhi-
mento e assistência de mulhe-
res em situação de vulnerabili-
dade. A SPM deverá, ainda, arti-
cular junto aos municípios pau-
listas o compartilhamento de
dados e serviços de atendimen-
to humanizado às mulheres.

As mães de crianças e ado-
lescentes com deficiência tam-
bém deverão receber assistên-
cia especializada. A Secretaria de
Políticas para a Mulher também
deverá promover ações voltadas
à autonomia financeira do públi-
co feminino.

Para tanto, poderão ser im-
plementadas ações de capacita-
ção e empreendedorismo em
áreas de grande circulação de
pessoas, como estações de me-
trô e shoppings populares. Tam-
bém está no escopo o fomento
à disponibilização de vagas de
emprego na iniciativa privada
para mulheres em situação de
vulnerabilidade, a proposição de
ações para a concessão de cré-
dito popular, além do apoio ao
desenvolvimento de políticas
públicas destinadas a contem-
plar mulheres nos programas
habitacionais e de regularização
fundiária.

Por fim, o programa Bolsa
do Povo também inserido no
âmbito das diretrizes. Por
meio dele, poderão ser pro-
postas ações e programas vol-
tados à promoção dos direi-
tos da mulher.

Regulamentação
O segundo decreto assinado

pelo governador Tarcísio de
Freitas institui um grupo de tra-
balho intersecretarial para apre-
sentar propostas de regulamen-

tação das Leis n. 17.621/2023
e 17.635/2023.

A primeira trata da obrigato-
riedade de bares, restaurantes,
casas noturnas e de eventos ado-
tarem medidas de auxílio à mu-
lher que se sinta em situação de
risco, enquanto a segunda trata
da capacitação de profissionais
que atuam nesses estabeleci-
mentos a identificarem e com-
baterem o assédio sexual e a
cultura do estupro praticados
contra mulheres.

O grupo de trabalho terá 60
dias para apresentar os estudos
e propostas de regulamentação
às legislações. Caso seja neces-
sário, o funcionamento do co-
legiado poderá ser prorrogado
pelo mesmo período.

O colegiado será composto
por um membro titular e um su-
plente e 13 Secretarias do Go-
verno de São Paulo, além da Pro-
curadoria-Geral do Estado. São
elas: Políticas para a Mulher
(que exercerá a coordenação do
grupo); Casa Civil; Segurança
Pública; Turismo e Viagens; De-
senvolvimento Social; Saúde;
Educação; Desenvolvimento
Econômico; Justiça e Cidadania;
Meio Ambiente, Infraestrutura e
Logística; Agricultura e Abaste-
cimento; Cultura e Economia
Criativa; e Ciência, Tecnologia
e Inovação.

Além disso, também poderão
ser convidadas pessoas que, por
seus conhecimentos e experi-
ência profissional, possam
contribuir para a discussão so-
bre o tema, além de entidades
representativas dos setores
econômicos abrangidos pelas
leis, além de organizações da
sociedade civil.

Ampliada em 100% a capacidade de atendimento
em serviço para gestantes e puérperas na cidade

O prefeito de São Paulo, Ri-
cardo Nunes, esteve na manhã de
quarta-feira (8), Dia Internacional da
Mulher, no Centro de Acolhida Es-
pecial (CAE) para Gestantes e Puér-
peras para anunciar a ampliação do
atendimento. A medida tem início
imediato e aumenta de 50 para 100
vagas a capacidade de atendimento.
O CAE é administrado pela Associ-
ação Amparo Maternal em convênio
com a Prefeitura de São Paulo, por
meio da Secretaria Municipal de
Assistência e Desenvolvimento
Social (SMADS).

Segundo o prefeito, serviços
de excelência como prestado
pela Amparo Maternal têm que
ser potencializado na cidade. “O
que funciona bem temos que
ampliar, especialmente aqui no
CAE que atende mulheres em

um momento de gravidez, víti-
ma de violência e de maior vul-
nerabilidade. Aqui prestam um
serviço excepcional, além das
seis refeições por dia, eles for-
necem alimento do amor, da es-
perança e da compaixão. Por
isso, aumentamos o número de
vagas e o tempo de permanência
das mães”, explicou Nunes.

Além do aumento do núme-
ro de mulheres atendidas, o tem-
po de permanência das pessoas
acolhidas no serviço também
cresceu, passando de seis para
12 meses, podendo ser prorro-
gado mediante avaliação técni-
ca da equipe. Outra novidade
anunciada pelo prefeito foi a
mudança do nome do serviço
passando de ‘Centro de Acolhi-
da para Mães, Gestantes e Be-

bês’, para ‘CAE para Gestantes
e Puérperas’, Com isso, possi-
bilita, na prática, o acolhimento
dos filhos, com idades até a pri-
meira infância (de zero a seis
anos), das acolhidas que estão
com seus recém-nascidos ou
que estão grávidas no CAE.

“Esse serviço é como a ci-
dade: grande parte das mães que
estão aqui veio de outros países.
E São Paulo é assim, também:
acolhedora, independente se
nasceu aqui ou vem de fora. É
um trabalho maravilhoso feito
junto às mulheres com grande
vulnerabilidade social”, com-
pletou Ricardo Nunes.

Para o secretário municipal
de Assistência e Desenvolvi-
mento Social Carlos Bezerra
Jr., o atendimento no CAE para

Gestantes e Puérperas é impor-
tante para as mulheres.   “Para
mim, que sou obstetra, este é
um serviço da SMADS que tem
um olhar ainda mais especial,
porque são gestantes, mães e
bebês que necessitam de ampa-
ro e de acolhimento. E por consi-
derar crucial esses primeiros anos
de vida dos bebês, a gente está es-
tendendo o tempo de permanência
dessas mães com suas crianças
neste serviço. A proposta não é ape-
nas ampliar o prazo de permanên-
cia, na verdade, mas oferecer ple-
nas e dignas condições para que
mãe e filho possam ter a chance
de seguir sendo atendidos até que
a mãe alcance sua autonomia e
restabeleça vínculos familiares,
que é o nosso grande desafio na
Assistência Social”

Prefeitura moderniza solicitação e emissão
de certidões de logradouro e de numeração

Neste mês de março, a cida-
de de São Paulo passa a utilizar
um sistema on-line que vai ga-
rantir maior celeridade à solici-
tação e emissão dos documen-
tos Certidão de Logradouro e
Certidão de Numeração.

Ambos os documentos são
emitidos pela Coordenadoria de
Cadastro, Análise de Dados e
Sistema Eletrônico de Licenci-
amento (CASE) da Secretaria
Municipal de Urbanismo e Li-
cenciamento (SMUL). A Certi-
dão de Logradouro comprova as
várias alterações de denomina-
ções sofridas por um determina-
do logradouro. Por sua vez, a
Certidão de Numeração traz um
histórico dos números de uma

edificação ao longo do tempo. Os
documentos são utilizados para
averbação de matrícula e atendi-
mento a outras exigências do
Cartório de Registro de Imóveis.

O munícipe que precisar so-
licitar as Certidões deverá aces-
sar a página do Cadastro de Edi-
ficações (CEDI) no site da Pre-
feitura e selecionar o documen-
to de interesse. Através do sis-
tema, será possível gerar a guia
para o pagamento do preço pú-
blico pelo serviço e encaminhar
os documentos necessários.
Após a compensação do paga-
mento, a Certidão será emitida
num prazo de 15 dias úteis. O
documento deverá ser impresso
pelo requerente através do pró-

prio sistema, mediante número
do protocolo e número de Con-
tribuinte no IPTU.

Antes, todas as solicitações
de certidões de logradouro e nu-
meração aconteciam através de
troca de e-mails. Este procedi-
mento segue em funcionamento,
mas para ser utilizado, especial-
mente, por proprietários de imó-
veis não edificados (terrenos) ou
que possuem os números de con-
tribuinte no IPTU cancelados.
Para os dois casos não é possível
realizar a solicitação através do
sistema do CEDI.

Importante destacar que,
além de maior agilidade para a
emissão dos documentos, o uso
do sistema on-line do CEDI para

Certidão de Logradouro e Cer-
tidão de Numeração permitirá à
SMUL um controle mais rápido
e eficiente dos dados. Eles se-
rão somados às informações re-
lacionadas ao Histórico da Edi-
ficação, Certificado de Regula-
ridade da Edificação e Notifica-
ção de Irregularidade da Edifi-
cação, documentos que já podi-
am ser solicitados através da
página do CEDI na internet.

Para consultar todas as infor-
mações necessárias para solici-
tar as Certidões, consulte a Por-
taria SMUL nº 18 (Certidão de
Numeração) e Portaria SMUL nº
19 (Certidão de Logradouro),
ambas publicadas no Diário Ofi-
cial em 25 de fevereiro deste ano.

Teto de shopping em Osasco desaba
sobre praça de alimentação

Imagens que circulam nas
redes sociais na tarde de quarta-
feira, (8) mostram o desabamen-
to de um teto do Osasco Plaza
Shopping, em Osasco, região
metropolitana de São Paulo.
Segundo o Corpo de Bombei-
ros, o desabamento ocorreu
por volta das 14h34 de quar-
ta-feira, (8)  não há informa-
ções sobre feridos. Oito equi-
pes do Corpo de Bombeiros
foram enviadas ao local.

Segundo a Delegacia Secci-
onal de Osasco, parte da laje do
shopping, localizado entre o ci-
nema e uma loja, desabou. Três
veículos caíram sobre o piso.
Segundo os policiais, ainda não
há informações sobre vítimas. O
local foi evacuado.

Pelas imagens que circulam
nas redes sociais é possível ver
que a laje onde funciona o esta-
cionamento do shopping caiu
sobre a praça de alimentação.

Uma pessoa registrou em seu
celular o momento da queda,
quando começa a cair água e
um pó branco do teto sobre a
praça de alimentação. Pelo ví-
deo é possível ver que essa
área foi isolada preliminar-
mente, mas um homem, pos-
sivelmente um segurança do
shopping, é mostrado arras-
tando uma lixeira amarela
para baixo de onde o teto co-
meça a ceder, pouco tempo

antes do teto desmoronar.
Em 1996, uma explosão pro-

vocada por um vazamento de gás
na praça de alimentação desse
mesmo shopping provocou a
morte de 42 pessoas.

Em 2015, uma forte chuva
ocorrida na cidade de Osasco
provocou a queda de uma placa
de gesso do teto da praça de ali-
mentação desse mesmo shop-
ping. Nessa ocasião, ninguém
ficou ferido.  (Agência Brasil)

CÂMARA (São Paulo)
Ontem (Dia Internacional da Mulher), as mulheres cristãs,

que estão vereadoras, “falaram com sabedoria e usaram suas lín-
guas pra instruir sobre a bondade” ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ontem (Dia Internacional da Mulher), as mulheres cristãs,

que estão nas Secretarias, “falaram com sabedoria e usaram suas
línguas pra instruir sobre a bondade” ?

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Ontem (Dia Internacional da Mulher), as mulheres cristãs,

que estão deputadas, “falaram com sabedoria e usaram suas lín-
guas pra instruir sobre a bondade” ?

.
GOVERNO (São Paulo)
Ontem (Dia Internacional da Mulher), as mulheres cristãs,

que estão nas Secretárias, “falaram com sabedoria e usaram suas
línguas pra instruir sobre a bondade” ?

.
CONGRESSO (Brasil)
Ontem (Dia Internacional da Mulher), as mulheres cristãs,

que estão no Senado e Câmara Federal, por São Paulo, “falaram
com sabedoria e usaram suas línguas pra instruir sobre a bonda-
de” ?

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Ontem (Dia Internacional da Mulher), as mulheres cristãs,

que estão nos Ministérios, “falaram com sabedoria e usaram suas
línguas pra instruir sobre a bondade” ?

.
PARTIDOS (Brasil)
Ontem (Dia Internacional da Mulher), as mulheres cristãs,

que estão nos partidos políticos, “falaram com sabedoria e usa-
ram suas línguas pra instruir sobre a bondade” ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Ontem (Dia Internacional da Mulher), as mulheres cristãs,

que estão nas instituições da Justiça do mundo, “falaram com
sabedoria e usaram suas línguas pra instruir sobre a bondade” ?

.
HISTÓRIAS (São Paulo)
A mulher cristã e jornalista Maria Augusta V. Ferreira, está

responsável pelas Éticas Cristãs, adotadas pelo jornal “O Dia”,
que em 2023 - completando 90 anos - serve aos desígnios de
Deus

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto publica a coluna de política -

cesarneto.com - na imprensa (Brasil) desde 1993. Recebeu
Medalha Anchieta (Câmara SP) e Colar de Honra ao Mérito (As-
sembleia SP) como referencial das liberdades possíveis



Indicador Econômico recua 11 pontos
no Brasil no 1º trimestre de 2023
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Lembre sempre de lavar as mãos

O Brasil registrou recuo de
11 pontos no Indicador de Cli-
ma Econômico (ICE) e atingiu
73,5 pontos no primeiro trimes-
tre de 2023. Na sua composição,
o Indicador da Situação Atual
(ISA) teve queda de 21,7 pontos
alcançando 70,6 pontos, enquan-
to no Indicador de Expectativas
(IE) caiu 0,4 ponto chegando a
76,5 pontos. É o que aponta a
Sondagem Econômica da Amé-
rica Latina, que apura os indica-
dores e foi divulgada na quarta-
feira (8) pelo Instituto Brasilei-
ro de Economia da Fundação
Getulio Vargas (Ibre/FGV).

Com o desempenho, o Bra-
sil está no grupo de países pes-
quisados que registrou queda
nos três indicadores no 1º tri-
mestre de 2023. “O cenário para
o Brasil descrito pela pesquisa
é de uma estabilidade nas expec-
tativas e de uma piora acentuada
(acima de 20 pontos) na avalia-
ção da situação atual”, informou
o instituto pelo site da FGV.

Conforme a pesquisa, a que-
da verificada no Brasil, ocorre
também na Colômbia, Uruguai e
Bolívia. Ainda assim, há diferen-
ças entre eles. No Brasil e na
Bolívia, os três indicadores es-

tão na zona desfavorável, mas
Uruguai e Colômbia, embora
tenham redução no ICE e no IE,
apresentam avaliação da situação
atual favorável.

O Paraguai puxa a melhora
do clima econômico da região.
Entre o 4º trimestre de 2022 e
o 1º trimestre de 2023, cresceu
47,6 pontos no ICE, resultado
do aumento de 83,3 pontos no
ISA e de 3,6 pontos no IE. “Em
2022, o país sofreu uma forte
seca e perdeu exportações para
a Rússia em decorrência da guer-
ra na Ucrânia, o que ajuda a ex-
plicar a melhora nos indicado-
res”, observou.

O segundo destaque ficou
com o Peru, que de acordo com
a pesquisa, tem mostrado um
grau de resiliência positiva em
termos políticos, mesmo com
as turbulências decorrentes do
impeachment do presidente Pe-
dro Castillo. O México, Equa-
dor, Argentina e Chile também
tiveram melhoras do clima eco-
nômico. “Observa-se que, à ex-
ceção do Chile, que manteve o
patamar do IE do 4º trimestre de
2022, todos os países que regis-
traram avanço do ICE, também
o fizeram em relação ao ISA e

ao IE”, apontou.
A Sondagem Econômica

mostrou que o ICE na América
Latina avançou 6,9 pontos entre
o 4º trimestre de 2022 e no 1º
trimestre de 2023, com desta-
que para seis dos dez principais
países pesquisados. De acordo
com o Ibre, apesar de se manter
baixo em termos históricos, o
indicador registrou o maior ní-
vel desde o 4º trimestre de
2021, ao atingir 73,4 pontos.

A pesquisa indicou que des-
de o 3º trimestre de 2013, o ICE
permaneceu na zona desfavorá-
vel do ciclo econômico com ex-
ceção do 4º trimestre de 2017,
1º trimestre de 2018 e 3º tri-
mestre de 2021. “Observa-se,
porém, que em todos esses tri-
mestres o indicador não se afas-
tou muito do nível neutro de 100
pontos”, completou a pesquisa.

No 1º trimestre de 2023,
houve alta nos dois indicadores
que compõem o ICE. Enquanto
o Indicador da Situação Atual
(ISA) subiu 9,8 pontos, o Indi-
cador de Expectativas (IE)
cresceu 4,0 pontos. Com os
resultados, os dois continuam
na zona desfavorável, sendo o
ISA com 76,8 pontos, e o IE

com 70,1 pontos.
“Assim como no 4º trimes-

tre de 2022, o resultado do ISA
superou o do IE, mas a diferen-
ça se ampliou para 6,7 pontos, a
mais alta desde o 2º trimestre de
2012, quando registrou 15 pon-
tos. Mas, ao contrário do que se
observa hoje, naquela ocasião
ambos os indicadores estavam na
zona favorável do ciclo (em
116,4 e 101,4 pontos, respecti-
vamente)”, informou.

Na comparação do trimestre
com igual período em 2020,
2021 e 2022, o ISA da América
Latina em 2023 fica acima do
nível registrado nos três anos.
Em movimento diferente, o IE,
que se manteve em zona favorá-
vel em 2020 e 2021, agora está
bem abaixo destes dois anos, e
18 pontos abaixo de 2022. “O
ICE registrou piora em relação
aos resultados de 2020 e 2021
e melhora em relação a 2022”,
concluiu.

“Chama atenção nessa com-
paração, a deterioração das ex-
pectativas em relação aos pri-
meiros trimestres dos anos an-
teriores e a melhora do Indica-
dor da Situação Atual. Mesmo
em períodos agudos da pande-

mia, a expectativa era favorável,
como no início de 2021, o IE
registrou 143,6 pontos”, pon-
tuou, acrescentando que o resul-
tado na melhora na situação atu-
al, “reflete a retomada do cres-
cimento econômico na região
em relação ao período recessi-
vo da pandemia”.

Para o crescimento do Pro-
duto Interno Bruto (PIB, soma
dos bens e serviços produzidos
no país) em 2023, houve mu-
danças nas previsões dos espe-
cialistas o patamar foi revisto
para cima no Paraguai, Méxi-
co e Argentina. A maior taxa de
crescimento na região ficou
com o Paraguai, onde a proje-
ção do PIB passou de 3,9%
para 4,6%. No México, a vari-
ação do PIB aumentou de 1,4%
para 1,7% e na Argentina, de
1,1% para 1,2%.

“Em todos os outros países,
a nova previsão reduziu a taxa de
crescimento, com maior dife-
rença para o Chile, que passou
de uma queda esperada de 0,7%
para 1,8%. Em seguida está a
Colômbia, com revisão de 1,6%
para 1%. As diferenças percen-
tuais para o restante dos países
foram de apenas 0,1 ponto per-

centual (Bolívia), 0,2 ponto
(Peru, Uruguai, Equador) e 0,3
ponto (Brasil). No Brasil, a pro-
jeção passou de 1,4% para
1,1%”, afirmou.

“As projeções mostram um
desempenho pouco favorável,
com a maior incidência de taxas
de crescimento abaixo de 3%, o
que preocupa para uma região
em desenvolvimento e com li-
mitações na infraestrutura físi-
ca e nos indicadores de desen-
volvimento social”.

A Sondagem Econômica da
América Latina, que serve para
o acompanhamento e antecipa-
ção de tendências econômicas
da região, é realizada trimestral-
mente ao longo dos meses de
janeiro, abril, julho e outubro,
com base em informações de es-
pecialistas econômicos e simul-
taneamente com a mesma me-
todologia em todos os países da
região. A pesquisa atinge 19 pa-
íses: Argentina, Bolívia, Chile,
Colômbia, Costa Rica, Cuba,
Equador, El Salvador, Guatema-
la, Haiti, Honduras, México,
Nicarágua, Panamá, Paraguai,
Peru, República Dominicana,
Uruguai e Venezuela. (Agencia
Brasil)

Receita antecipa para esta
quinta liberação do programa

do IR 2023
O contribuinte poderá or-

ganizar as contas com o Leão
antes do início do prazo de
entrega da Declaração do
Imposto de Renda Pessoa
Física 2023. Com uma se-
mana de antecedência em
relação ao previsto, a Recei-
ta Federal libera nesta quin-
ta-feira (9) o programa ge-
rador da declaração deste
ano (ano-base 2022).

Originalmente, a libera-
ção do programa está previs-
ta para o dia 15, primeiro dia
de entrega. O programa gera-
dor poderá ser baixado no site
da Receita Federal, pelo Cen-
tro Virtual de Atendimento a
Contribuintes (e-CAC), ou
pelo aplicativo Meu Imposto
de Renda, disponível para ta-
blets e celulares dos sistemas
Android e iOS.

O prazo de entrega da de-
claração não foi alterado e
continuará de 15 de março a 31
de maio. O que mudará é que o
contribuinte poderá adiantar-
se e deixar a declaração salva,
dias antes de transmiti-la à
Receita.

Em nota, a Receita explicou
que a antecipação do programa
gerador também ajudará a evi-
tar congestionamentos que cos-
tumam ocorrer no primeiro dia
de entrega da declaração, quan-
do todo mundo baixa o progra-
ma ao mesmo tempo.

“A antecipação do PGD,
programa gerador da declara-
ção, ajuda o contribuinte que,
ao ter acesso às informações
necessárias para a entrega da

declaração, pode se organizar
e juntar a documentação que
for necessária. Além disso,
deve evitar possíveis conges-
tionamentos”, explicou o Fis-
co no comunicado.

O envio da declaração pré-
preenchida, esclarece a Recei-
ta, continuará previsto para a
data original, 15 de março. Se-
gundo a Receita, somente nes-
sa data, o Fisco conseguirá reu-
nir as informações das decla-
rações de rendimentos envia-
das no fim de fevereiro por
empregadores, instituições fi-
nanceiras e planos de saúde e
cruzá-las com a base de dados
da Receita.

As regras de Declaração do
Imposto de Renda Pessoa Fí-
sica 2023 foram anunciadas no
último dia 27. Entre as novida-
des, estão a prioridade no re-
cebimento da restituição de
quem optar por receber via Pix,
desde que a chave seja o Ca-
dastro de Pessoas Físicas
(CPF) do cidadão, e de quem
usar o modelo pré-preenchido.

Outra novidade ocorre para
quem tem investimentos na
bolsa de valores. Agora, a de-
claração só é obrigatória para
o investidor que tenha vendido
ações cuja soma superou, no
total, R$ 40 mil ou se ele ob-
teve lucro com a venda de
ações em 2022, sujeito à co-
brança do IR. Anteriormente,
qualquer contribuinte que ti-
vesse comprado ou vendido
ações no ano anterior tinha que
declarar, independentemente
do valor. (Agencia Brasil)

Indústria registra alta do emprego e
de horas trabalhadas em janeiro

A indústria de transformação
registrou alta no número de va-
gas de emprego no setor, de ho-
ras trabalhadas na produção e
na massa salarial real, em ja-
neiro de 2023, na comparação
com dezembro de 2022. Os
dados foram informados na
quarta-feira (8), em Brasília,
pela Confederação Nacional
da Indústria (CNI).

O levantamento mostra,
porém, que o rendimento mé-
dio dos trabalhadores teve
queda, assim como o fatura-
mento real das empresas, que
recuou pelo quinto mês con-
secutivo, alinhado ao período
de maior incerteza nos últimos
meses de 2022.

A economista da CNI Laris-
sa Nocko analisa o momento da
indústria de transformação no
início de 2023, comparado ao de
2022. “A alta no emprego vem
associada ao aumento do núme-
ro de horas trabalhadas na pro-
dução, o que mostra um certo
nível de aquecimento da ativida-
de industrial”.

Ao analisar o mercado de tra-
balho, Larissa Nocko avalia que
a massa salarial e o rendimento
médio do trabalhador vêm de
uma série de altas, ao longo de
2022, “o que contribui para um
cenário mais favorável do mer-
cado de trabalho, que se conso-
lidou ao longo do ano passado”.

Emprego industrial
O emprego industrial regis-

trou alta de 0,5% em janeiro de
2023, se comparado ao mês an-
terior. A alta ocorre depois de
cinco meses em relativa estabi-
lidade. Na comparação com ja-
neiro do ano passado, o avanço
é de 1%.

Horas trabalhadas na pro-
dução

As horas trabalhadas na pro-
dução cresceram 0,5% em janei-
ro de 2023, na comparação com
dezembro. O desempenho do
início do ano sinaliza o aqueci-
mento do nível de atividade. Em
relação a janeiro de 2022, há
crescimento de 3,2% da quanti-

dade de horas trabalhadas.

Massa salarial
Em janeiro de 2023, a mas-

sa salarial, que corresponde à
soma de todos os salários pagos
aos trabalhadores da indústria,
teve alta de 1,5%, na compara-
ção com dezembro de 2022. O
resultado é a terceira alta con-
secutiva. Neste período, de no-
vembro de 2022 a janeiro de
2023, a massa salarial acumulou
crescimento de 3,8%. Na com-
paração com janeiro de 2022, o
crescimento alcança 7,8%.

Rendimento médio dos
trabalhadores

Em janeiro de 2023, na com-
paração com dezembro de 2022,
o rendimento médio real dos tra-
balhadores da indústria caiu
0,3%. Apesar da queda, quando
comparado com janeiro de
2022, o crescimento é de 6,6%.

Faturamento real da indústria
O faturamento real da indús-

tria de transformação confirma

a série de baixas. É quinto mês
consecutivo de quedas. Em ja-
neiro de 2023, o indicador re-
cuou 0,9% em relação a de-
zembro de 2022. No compa-
rativo de 12 meses, o fatura-
mento cai 1,1%.

De acordo com a economis-
ta Larissa Nocko, “isso mostra
um comportamento de certa cau-
tela por parte do empresário.”

Uso da capacidade instalada
A pesquisa revela, ainda,

que a Utilização da Capacida-
de Instalada (UCI) permaneceu
estável em janeiro na compa-
ração com dezembro de 2022,
com 79,7%. O indicador re-
cuou 1,5 ponto percentual na
comparação com o mês de ja-
neiro do ano passado.

O índice mede o nível de ati-
vidade da indústria e mostra o
percentual do parque industrial
que está sendo usado. O UCI iden-
tifica se as empresas estão pro-
duzindo em plena capacidade ou
se estão com parte das instala-
ções paradas. (Agencia Brasil)

União pagou R$ 1,34 bilhão de
dívidas de estados em fevereiro

O Tesouro Nacional pagou,
em fevereiro, R$ 1,341 bilhão
em dívidas atrasadas de esta-
dos. Desse total, a maior par-
te, R$ 847,66 milhões, é rela-
tiva a atrasos de pagamento de
Minas Gerais. Em seguida, vi-
eram débitos de R$ 193,42
milhões do estado do Rio de
Janeiro e de R$ 76,74 milhões
de Goiás.

A União também cobriu dí-
vidas dos seguintes estados:
R$ 61,3 milhões do Rio Gran-
de do Sul, R$ 44,71 do Mara-
nhão, R$ 44,26 do Piauí, R$
41,38 de Pernambuco e R$
31,54 do Espírito Santo.

Os dados estão no Relató-
rio de Garantias Honradas pela
União em Operações de Cré-
dito, divulgado na terça-feira
(7) pela Secretaria do Tesouro
Nacional. As garantias são exe-
cutadas pelo governo federal
quando um estado ou municí-
pio ficar inadimplente em al-
guma operação de crédito.
Nesse caso, o Tesouro cobre
o calote, mas retém repasses
da União para o ente devedor
até quitar a diferença, cobran-
do multa e juros.

Nos dois primeiros meses
do ano, a União quitou R$
2,249 bilhões de dívidas em
atraso de entes subnacionais.
Desse total, R$ 1,036 bilhão
coube a Minas Gerais, R$

372,04 milhões ao Maranhão,
R$ 300,43 ao Rio de Janeiro,
R$ 164,38 milhões ao Piauí e
R$ 155,03 milhões a Goiás.

O número de estados com
dívidas em atraso cobertas pelo
Tesouro aumentou de sete, em
janeiro, para oito em fevereiro,
com a inclusão do Espírito San-
to, que não fazia parte da lista.
Em 2022, além dos estados aci-
ma, tiveram garantias honradas
pela União Alagoas e Rio Gran-
de do Norte.

Em relação aos municípios,
o Tesouro não cobriu débitos
atrasados de prefeituras neste
ano. No ano passado, a União
honrou R$ 32,06 milhões de
garantias da Prefeitura de Tau-
baté (SP).

As garantias honradas pelo
Tesouro são descontadas dos
repasses da União aos entes fe-
derados – como receitas dos
fundos de participação e Impos-
to sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços (ICMS), entre
outros. Sobre as obrigações em
atraso incidem juros, mora e
outros custos operacionais re-
ferentes ao período entre o ven-
cimento da dívida e a efetiva
honra dos valores pela União.

Nos últimos anos, decisões
do Supremo Tribunal Federal
(STF) impediram a execução
das contragarantias de vários
estados em dificuldade finan-

ceira. Posteriormente, a corte
mediou negociações para a in-
clusão ou a continuidade de
governos estaduais no regime
de recuperação fiscal (RRF),
que prevê o parcelamento e o
escalonamento das dívidas
com a União em troca de um
plano de ajuste de gastos. Nos
últimos anos, Goiás, Rio de
Janeiro e Rio Grande do Sul
fecharam acordos com o go-
verno federal.

No início da pandemia de
covid-19, a corte concedeu li-
minar para suspender a execu-
ção de garantias em diversos
estados. Algumas contragaran-
tias de Minas Gerais também
não foram executadas por cau-
sa de liminares concedidas
pelo STF.

Com a adesão do estado do
Rio de Janeiro ao RRF no fim
de 2017, o estado pôde contra-
tar novas operações de crédito
com garantia da União, mesmo
estando inadimplente. No fim de
2020, o ministro Luiz Fux, do
STF concedeu liminar manten-
do o Rio de Janeiro no regime
de recuperação fiscal. Em junho
do ano passado, o estado, em
acordo mediado pelo STF, con-
cluiu as negociações com a
União para continuar no RRF.

Também em junho de 2022,
o Rio Grande do Sul fechou
acordo com a União e teve o

plano de recuperação fiscal
homologado. O plano permite
que o estado volte a pagar, de
forma escalonada, a dívida da
União, cujo pagamento estava
suspenso por liminar do Supre-
mo Tribunal Federal desde ju-
lho de 2017. Em troca, o go-
verno gaúcho deverá executar
um programa de ajuste fiscal
que prevê desestatizações e re-
formas para reduzir os gastos
locais.

Em maio de 2020, o STF
autorizou o governo goiano a
aderir ao pacote de recupera-
ção fiscal em troca da adoção
de um teto de gastos estadual.
Em dezembro de 2021, Goiás
assinou a adesão ao RRF, que
permite a suspensão do paga-
mento de dívidas com a União
em troca de um plano de ajus-
te de gastos.

O único estado endividado
que não aderiu ao RRF é Mi-
nas Gerais. Em julho do ano
passado, o ministro Nunes
Marques, do STF, concedeu li-
minar que permite ao estado
negociar um plano de ajuste
com a União sem o aval da As-
sembleia Legislativa. No mes-
mo mês, o Tesouro Nacional
publicou uma portaria autori-
zando o governo mineiro a ela-
borar proposta que oficialize o
ingresso no programa. (Agen-
cia Brasil)

A Americanas anunciou que
se reuniu com os credores finan-
ceiros na segunda-feira (6) e ter-
ça-feira (7) em busca de um en-
tendimento para quitar as dívidas.
A proposta foi de aumento de
capital em dinheiro no valor de
R$ 10 bilhões. As partes, porém,
não chegaram a um acordo.

A empresa disse que “espera
continuar mantendo discus-
sões construtivas com seus
credores em busca de uma so-
lução sustentada que permita
a continuidade de suas ativi-
dades”. A tentativa de negoci-
ação foi apresentada aos cre-
dores financeiros pela Roths-
child & Co, assessoria con-
tratada pela Americanas.

No dia 12 de fevereiro, os
acionistas da Americanas havi-
am proposto um aporte de capi-
tal em dinheiro de R$ 7 bilhões.
A negociação era liderada por
Jorge Paulo Lemann, Alberto
Sicupira e Marcel Telles. A Co-
missão de Valores Mobiliários
(CVM) anunciou na época que

Americanas propõe
aporte de R$ 10 bi

 a credores
não houve acordo.

O trio de bilionários aumen-
taria seu capital na companhia
com o aporte, que considerava
um financiamento de R$ 2 bi-
lhões já captado, e também se-
ria convertido em capital. A pro-
posta incluía ainda a recompra
de dívida por parte da companhia
na ordem de R$12 bilhões e a
conversão de dívidas financeiras
por cerca de R$ 18 bilhões de
reais, parte em capital e parte em
dívida subordinada.

Em janeiro, a 4ª Vara Empre-
sarial do Rio de Janeiro aceitou
o pedido de recuperação judici-
al do Grupo Americanas. Foram
alegadas inconsistências contá-
beis que geraram mais de R$ 40
bilhões em dívidas. O Grupo
Americanas é composto pelas
empresas Americanas S.A.,
B2W Digital Lux e JSM Global.
Elas são responsáveis por mar-
cas como as Lojas Americanas,
Americanas.com, Submarino,
Shoptime, Hortifruti, entre ou-
tras. (Agencia Brasil)
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QUINTA-FEIRA, 9 DE MARÇO DE 2023

Augustus Administração S/A
CNPJ nº 09.334.091/0001-76 - NIRE nº: 35.300.351.738

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 10 de Fevereiro de 2023
Data, Hora e Local: Aos 10 (dez) dias do mês de fevereiro de 2023, às 10:00 horas, na sede social da
Augustus Administração S/A, na Rua Libero Badaró, 377 - 08 º andar - conj. 808 parte, na Cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo. Presença: compareceram, identificaram-se e assinaram o livro de Presença
os acionistas da Companhia, representando a totalidade do capital votante. Convocação: Dispensada na
forma do artigo 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76, considerando estarem presentes todos os acionistas
da sociedade. Composição da Mesa: Presidente: o acionista Nilton Molina; Secretária: a acionista Sara
Molina. Ordem do Dia: Assembleia Geral Extraordinária: - Apreciar e deliberar sobre: a) As 02 (duas)
remessas de US$ 26,000.00 (vinte e seis mil dólares americanos), a serem efetuadas no ano de 2023, para
a investida Vallee Blanche Ltd., com sede em BVI, através de conta mantida junto ao Sunstate Bank, Miami
- FL, a título de investimento direto. Deliberações: Foram aprovados por unanimidade dos presentes:
Assembleia Geral Extraordinária: - a) As 02 (duas) remessas de US$ 26,000.00 (vinte e seis mil dólares
americanos), a serem efetuadas no ano de 2023, para a investida Vallee Blanche Ltd., com sede em BVI,
através de conta mantida junto ao Sunstate Bank, Miami - FL, a título de investimento direto. Encerramento:
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos desta Assembleia, lavrando-se
a presente no livro próprio que vai assinada pelo Senhor Presidente, por mim Secretária, e pelos
demais acionistas presentes. São Paulo, 10 de fevereiro de 2023. - a) Presidente: Nilton Molina, Secretária:
Sara Molina; Acionistas: Nilton Molina; Sara Molina, Helder Molina e Mônica Molina. Declaramos para os
devidos fins que, a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 10 de Fevereiro de 2023.
Nilton Molina - Presidente da Mesa; Sara Molina - Secretária. JUCESP nº 87.418/23-0 em 27/02/2023.
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

TIR Participações Imobiliárias Ltda.
CNPJ/MF nº 20.855.845/0001-76 - NIRE 35.228.602.270

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
Pelo presente instrumento, ficam convocados os sócios da TIR Participações Imobiliárias Ltda.
(“Sociedade”), para a Reunião de Sócios a realizar-se na sede social, no Município de Cajamar,
Estado de São Paulo, na Rua Serra Negra, nº 292/326, sala 01, Empresarial Anhanguera, CEP
07753-060, às 11 (onze) horas do dia 17 de março de 2023, para deliberar sobre a seguinte ordem
do dia: (a) aprovar a destituição do Sr. Lincoln Dias Janota Antunes, brasileiro, casado sob o
regime de separação total de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG
nº 17.277.718-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 079.439.828-60, residente e domiciliado na
cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo, na Rua Dr. Wellington Barbosa Martins, nº 99, Chácara
Malota, CEP 13211-500 (“Sr. Lincoln”), do cargo de administrador da Sociedade; (b) consignar
que, em decorrência da deliberação acima, os sócios da Sociedade deverão celebrar instrumento
particular de alteração do Contrato Social da Sociedade, de modo a prever que a administração da
Sociedade será exercida pelos seguintes administradores: (i) Washington Dias Janota Antunes,
brasileiro, empresário, casado sob o regime de separação total de bens, RG nº 17.277.719-7 SSP/
SP, CPF/MF nº 079.439.838-31, residente e domiciliado na Rua Professor Orlando Vicente
D’angieri, 81, Chácara Malota, Jundiaí (SP), CEP: 13211-540; (ii) Daniela Dias Janota Antunes
Guerini, brasileira, empresária, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, RG
nº 17.277.720-3 SSP/SP, CPF/MF nº 169.422.978-52, residente e domiciliada na Alameda das
Sapucaias, 2065, Condomínio Quinta da Baronesa, Bragança Paulista (SP), CEP: 12918-020; e
(iii) Silvely Maria Janota Antunes, brasileira, diretora administrativa, viúva, RG nº 1.704.064-4
SSP/SP, CPF/MF nº 009.336.158-09, residente e domiciliada na Rua Carlos Weber, nº 790,
apartamento 132, São Paulo (SP), CEP 05303-000; e (c) autorizar os administradores e/ou
procuradores da Sociedade a firmarem todos os documentos e a praticarem todos os atos
necessários para a implementação das deliberações tomadas. Cajamar, 07 de março de 2023.
Washington Dias Janota Antunes e Daniela Dias Janota Antunes Guerini - Administradores
da Sociedade.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1ª e 2ª SÉRIE DA 79ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 

SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 1ª e 2ª Série da 79ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão” e “Emissora” respectivamente) e a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), a reunirem-se em primeira convocação, para 
Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 28 de março de 2023 às 14h00, de forma exclusiva-
mente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 16.10 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 22 de dezembro de 2022, (“Termo de Securitização”), 
para deliberar sobre: a) Aprovar ou não a sustação dos efeitos do Vencimento Antecipado da CCB DI (conforme abai-
xo defi nido) e CCB IPCA (conforme abaixo defi nido) e consequentemente dos CRI, nos termos do item (iii) da cláusula 
9 da CCB DI e da CCB IPCA e cláusula 6.3.1, (iv) do Termo de Securitização, bem como a não declaração do Resgate 
Antecipado dos CRI, nos moldes da cláusula 6.3 do Termo de Securitização, em consequência do descumprimento pela 
PORTE ENGENHARIA E URBANISMO LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 56.233.935/0001-72 (“Devedora”), e pela 
PORTE RADIAL III EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 22.992.944/0001-25, 
do prazo estabelecido na cláusula 3.2 do “Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel em Ga-
rantia e Outras Avenças” (“Alienação Fiduciária de Imóvel”), para a formalização e constituição em garantia do Imó-
vel Radial perante o 7º Cartório de Registro de Imóveis da Cidade de São Paulo - SP; concedendo ainda, caso sustado 
os efeitos do Vencimento Antecipado da CCB, prazo adicional de 45 (quarenta e cinco) dias corridos a contar da assi-
natura da ata da assembleia para que à Devedora proceda com o registro da Alienação Fiduciária de Imóvel; b) Apro-
var ou não a inclusão no Termo de Securitização, a ser replicada na CCB DI e na CCB IPCA, bem como nos demais Do-
cumentos da Operação, conforme aplicável, mediante Assembleia Geral de Titulares dos CRI nos termos do quórum de 
deliberação apresentado na cláusula 16.9 do Termo de Securitização, de novo imóvel, conforme descrito a seguir, a ser 
objeto de destinação de recursos futura, além daquele inicialmente previsto no Termo de Securitização; c) Caso apro-
vado o item (b) acima, aprovar que seja realizada a alteração da Cédula de Crédito Bancário nº 0003274190/PEE (“CCB 
DI”) a fi m de que, após a referida alteração, os recursos representados através da CCB DI passem a ser integralmente 
utilizados em destinação futura de recursos ao Empreendimento Alvo e ao empreendimento imobiliário habitacional, 
no imóvel denominado “Condomínio Urman”, localizado na Rua Alcântara Machado – Belenzinho, cidade de São Pau-
lo- SP, matrícula nº 219.809 do 7º Ofi cio de Registro de Imóveis da Cidade de São Paulo, de titularidade da Sociedade 
de Propósito Específi co Porte Radial III Empreendimento Imobiliário SPE Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
22.992.944/0001-25 (“SPE Porte Radial”); d) Caso aprovado o item (b) acima, aprovar ou não a alteração da Cédula 
de Crédito Bancário nº 0003274136/PEE (“CCB IPCA”) a fi m de que, após a referida alteração, os recursos representa-
dos através da CCB IPCA passem a ser integralmente utilizados em destinação futura de recursos ao Empreendimen-
to Alvo e ao empreendimento imobiliário habitacional, no imóvel denominado “Condomínio Urman”, localizado na 
Rua Alcântara Machado – Belenzinho, cidade de São Paulo- SP, matrícula nº 219.809 do 7º Ofi cio de Registro de Imó-
veis da Cidade de São Paulo, de titularidade da SPE Porte Radial; e e) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o 
Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para im-
plementar o deliberado nos itens acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos 
CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa re-
gistrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a 
presença de Titulares de CRI que representem, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação e, em segunda con-
vocação, com qualquer número, conforme cláusula 16.5 do Termo de Securitização, já as deliberações serão tomadas 
em primeira convocação ou em qualquer convocação subsequente, por Titulares dos CRI que representem no mínimo 
50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação presentes na Assembleia, conforme cláusula 16.9 do Termo 
de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrôni-
ca, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela 
Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com có-
pia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br/ahg@vortx.com.br prefe-
rencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de 
início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pes-
soa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for re-
presentado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, emitida 
dentro do prazo de 12 (doze) meses anteriores a data da convocação da Assembleia, obedecidas as condições le-
gais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu 
direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de 
voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas 
antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da 
manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a 
ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar de-
vidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica 
(com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima men-
cionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procu-
ração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a Emisso-
ra disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 08 de março de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Edital de citação  prazo de 20 dias. Processo nº 1075571-53.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional II 
- Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Adilson Araki Ribeiro, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Ediclei de Eça Bomfim, CPF 436.713.388-
57, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Allianz Seguros S/A, alegando em síntese: O pagamento do 
débito na quantia de R$ 8.349,72 atualizado até agosto/2020, referente o Termo de Acordo e Confissão de Dívida oriundo de prejuízos causados 
em acidente de transito, ocorrido em Fev/2019 no veículo assegurado pela apólice 110193449/0. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, pagar a dívida, 
que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10%(dez 
por cento) sobre o valor atualizado do débito, conforme pedido inicial. Caso o(a) executado(a) efetue o pagamento no prazo acima assinalado, 
os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do CPC) ADVERTÊNCIAS: 1- No prazo para embargos, reconhecendo 
o crédito do(a) exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de 
advogado, poderá o(a) executado(a)valer-se do disposto no art. 916 e §§, do CPC. Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, nos 
termos do art. 916, § 4º, do CPC. O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará o disposto no art. 916, § 5º, do CPC. A opção pelo 
parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do CPC). 2- O recibo que acompanha esta carta valerá como 
comprovante que esta citação se efetivou. Prazo para Embargos: 15 (quinze) dias uteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo embargada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de fevereiro de 2023. 

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14 - NIRE 35.300.177.401
EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO - SÉTIMA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DE 

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE DA 
1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DA BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

Ficam os Senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª (primeira) Série da 1ª (primeira) 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Mi-
nistério da Fazenda(“CNPJ/MF”) sob o nº 03.767.538/0001-14 (“Securitizadora” e “CRA”, respectivamente) em cir-
culação (em conjunto, “Titulares dos CRA”) objeto do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegó-
cio”, celebrado em 13 de outubro de 2015 entre a Securitizadora e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valo-
res Mobiliários, instituição fi nanceira com sede na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Avenida 
das Américas, nº 4.200, Bloco 8, Ala B, Salas 302, 303 e 304, Barra da Tijuca, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
17.343.682/0001-38, na qualidade de representante dos Titulares dos CRA (“Agente Fiduciário”), conforme aditado 
de tempos em tempos (“Termo de Securitização”), convocados para reunirem-se para a Sétima Assembleia Geral de 
Titulares dos CRA (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 27 de junho de 2023, às 10:30 
horas, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams. nos termos da Resolução da CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”). Considerando que: (i) em 03 de dezembro de 2021 foi 
constituída a BTG Pactual Commodities (CH) S.A. (atual denominação da Engelhart CTP GNO (Switzerland) S.A.), so-
ciedade por ações constituída conforme as leis da Suíça, com sede na Route de Pré-Bois 29, 1215, Meyrin, Suíça 
(“BTG Commodities”), com 100% de seu capital social detido pela Engelhart CTP Holding (UK) Limited, sociedade 
por ações constituída conforme as leis da Inglaterra e do País de Gales, com sede na Berkeley Square House, 4-19, 
London (“ECTP Holding UK”); (ii) em 03 de janeiro de 2022, a ECTP Holding UK transferiu a totalidade das quotas 
representativas de 100% do capital social da BTG Commodities para a BTG Pactual Holdco LUX S.A. (atual denomi-
nação da Engelhart CTP Group S.A.), sociedade por ações incorporada e registrada sob as leis de Luxemburgo, com 
sede no nº 13-15 da Avenue de La Liberté, L-1931, Luxemburgo, subsidiária da empresa BTG Pactual Holding Inter-
national S.A., sociedade por ações constituída conforme as leis do Brasil, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
30.306.294/0001-45, com sede na Praia de Botafogo, n° 501, 5° andar, Rio de Janeiro, RJ, Brasil; e (iii) a partir de 03 
de janeiro de 2022, a Engelhart CTP (Switzerland) S.A., sociedade constituída conforme as leis da Suíça, com sede 
na Route de Pré-Bois 29, World Trade Center III, 1216, Cointrin, Suíça (“ECTP Switzerland”), transferiu a totalidade 
dos seus negócios e operações relacionadas aos Produtos (conforme defi nido no Termo de Securitização) para a BTG 
Commodities (“Operação Societária”). Diante do exposto, em atenção à solicitação encaminhada pela Engelhart 
CTP (Brasil) S.A. à Securitizadora, em 06 de março de 2023, os Titulares dos CRA deverão deliberar sobre as seguin-
tes ordens do dia: (i) a aprovação, ou não, da assunção dos direitos e das obrigações assumidas pela ECTP Switzer-
land no Contrato de Compra e Venda (conforme defi nido no Termo de Securitização), como devedora dos CRA e obri-
gada a pagar o Valor de Referência (conforme defi nido no Termo de Securitização), pela BTG Commodities, tendo em 
vista a Operação Societária e que as duas sociedades fazem parte do mesmo grupo econômico, bem como a conse-
quente substituição da ECTP Switzerland pela BTG Commodities como Interveniente Anuente do Termo de Securiti-
zação; (ii) a autorização à Securitizadora e ao Agente Fiduciário, bem como a seus representantes devidamente cons-
tituídos, a praticar e celebrar todos e quaisquer atos e documentos necessários para a consecução do item acima, 
caso aprovado, incluindo, sem limitação, a celebração de aditamento ao Termo de Securitização, ao Contrato de Ces-
são e aos demais Documentos da Operação (conforme defi nido no Termo de Securitização), retifi cações eventual-
mente necessárias, notifi cações, instrumentos particulares ou públicos, procurações, aprovações e eventuais proce-
dimentos a serem realizados perante terceiros. Será admitido o uso da instrução de voto à distância (“Instrução de 
Voto”), que deverá ser encaminhado à Securitizadora e ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 5 (cinco) 
dias úteis anteriores à data da Assembleia. O modelo da Instrução de Voto está disponível no site da Securitizadora. 
Os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos de representação, descritos a seguir, preferencialmente, 
em até 5 (cinco) dias úteis antes da assembleia, para que recebam o link de acesso à Assembleia (deverá ter acesso 
com câmera), para a Securitizadora e para o Agente Fiduciário nos e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
assembleias@pentagonotrustee.com.br. Os documentos necessários para participante pessoa física serão: cópia di-
gitalizada de documento de identidade do titular dos CRA ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada 
da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada 
de cópia digitalizada do documento de identidade do titular dos CRA. Os documentos necessários para os demais 
participantes serão: cópia digitalizada do estatuto ou contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do titular dos CRA e, cópia digitalizada de documento de 
identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procura-
ção (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada 
dos documentos dos outorgantes da procuração. Este Edital se encontra disponível nas respectivas páginas do Agen-
te Fiduciário, da Securitizadora e da CVM na rede mundial de computadores.

São Paulo, 08 de março de 2023
BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Edital de Leilões Eletrônicos
Artigos 881 e seguintes da Lei 13.105/2015 (CPC/2015)

20ª Vara e Ofício Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo. Edital
de Leilões Eletrônicos de Bem Imóvel e para Intimação da executada
Elisabeth Vieira Neto (CPF 010.163.338-62); e dos credores Mauro

Dell Arno (CPF 232.684.418-15), Magdalena Carillo Balthasar Gião (CPF 194.795.478-48), Eduardo
Balthasar Gião (CPF 040.868.268-01), Elizabeth Balthasar Gião Tognolli (CPF 041.719.158-80), Arthur
José Amancio Tognolli (CPF 056.340.998-38), Laércio Batista da Silva (CPF 014.630.628-77), Margareth
Balthasar Gião da Silva (CPF 050.112.288-51), Nelson Amadeu de Almeida (CPF 560.116.608-00),
Joaquim Lopés Marinho Alves (CPF 039.572.258-68) e Espolio de Geraldo Balthasar Gião (CPF
065.923.258-87), na pessoa da viúva Magdalena Carillo Balthasar Gião e dos filhos Eduardo Balthasar Gião,
Margareth Balthasar Gião da Silva e Elizabeth Balthasar Gião Tognolli; da Prefeitura do Município de São
Paulo (CNPJ 46.395.000/0001-39), além de eventuais ocupantes desconhecidos, e, por fim, do exequente
Conjunto Residencial Parque Ibirapuera (CNPJ (54.365.077/0001-94), na(s) pessoa(s) de seu(s)
representante(s) legal(ais), expedido nos autos da Execução de Título Extrajudicial promovida por Conjunto
Residencial Parque Ibirapuera, processo nº 1022815-33.2021.8.26.0100. A Dra) Elaine Faria Evaristo, MM
Juíza de Direito da 20ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo, na forma da lei e etc., faz saber
que por meio do sistema gestor de leilões eletrônicos Casa Reis Leilões, de titularidade do leiloeiro oficial
Eduardo dos Reis (Jucesp nº 748), levará às hastas públicas o Bem ao final descrito. Os leilões judiciais estão
em www.casareisleiloesonline.com.br. O 1º. (Primeiro) Leilão terá início dia 10 (dez) de Março de 2023,
12:00:00 horas e término dia 14 (catorze) de Março de 2023, 12:00:00 horas, oportunidade em que o Bem
será entregue a quem mais der acima do valor da avaliação atualizada. O 2º (Segundo) Leilão, caso não
haja licitantes em primeira apregoação, terá início dia 14 (catorze) de Março de 2023, 12:01:00 horas e
término dia 03 (três) de Abril de 2023, 12:00:00 horas, ocasião em que o Bem será entregue a quem mais
der, rejeitados lances inferiores ao equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação atualizada
do respectivo lote, afastado com isto o preço vil (art. 885 e parágrafo único do art. 891 do CPC/2015). Das
Condições de Oferta. O Bem será ofertado para arrematação em lote único (art. 893 do CPC/2015), no
estado de conservação em que se encontra, em caráter “ad corpus”, sendo que as áreas mencionadas são
meramente enunciativas e repetitivas das dimensões constantes dos registros imobiliários, não sendo cabível
qualquer pleito com relação ao cancelamento da arrematação, abatimento de preço ou complemento de área,
por eventual divergência entre o que constar da descrição do imóvel e a realidade existente. O Pagamento
do Preço da Arrematação será realizado à vista ou parcelado em até 30 (trinta) vezes, com pelo menos 25%
(vinte e cinco por cento) à vista, cf. art. 892 do CPC/2015, por meio de depósito judicial e sob pena de
desfazimento da arrematação. Os lances para pagamento à vista do preço serão formulados eletronicamente,
na sala de hospedagem das hastas públicas e o interessado em formular lances deverá estar previamente
cadastrado no sistema gestor e habilitado para as hastas públicas de seu interesse. Após cadastro e aprovação,
a solicitação de habilitação para participar das hastas públicas será formulada na sala de hospedagem dos
respectivos leilões, bastando clicar no botão “Habilite-se” ali disponível. As propostas para pagamento
parcelado do preço devem respeitar os parâmetros do art. 895 do CPC/2015 e ser apresentadas de maneira
eletrônica também na sala de hospedagem dos leilões, em ambiente exclusivo e distinto daquele para captação
de ofertas para pagamento à vista do preço. Para formular proposta para pagamento parcelado do preço
o usuário deverá estar cadastrado no sistema gestor e habilitado para as hastas públicas de interesse, assim
como para apresentação de lances para pagamento à vista. Cada uma das parcelas do preço será acrescida
de correção monetária calculada a partir da data da arrematação até o dia do pagamento e com base na tabela
prática do E. TJSP para cálculos judiciais. A captação de propostas para pagamento ocorrerá até o exato
momento da captação do primeiro lance para pagamento à vista. O lance para liquidação à vista do preço
sempre prevalecerá sobre propostas de pagamento parcelado, nos termos do § 7º do art. 895 do CPC.
A comissão devida ao leiloeiro oficial será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação e correrá
por conta do arrematante, cf. parágrafo único do art. 884 do CPC/2015, e será paga no ato da arrematação,
sob pena de desfazimento, por meio de depósito endereçado para conta corrente em instituição bancária a
ser indicada pelo sistema gestor na ocasião a aquisição judicial. Bem Ofertado: 01 (um) Apartamento nº 103
no 1º Andar do Bloco A do Conjunto Residencial Parque Ibirapuera, na Rua Pelotas, nº 541, no 9º Subdistrito
Vila Mariana, contendo a área Últil de 60,60 m², a área comum de 15,70m², perfazendo á área total construída
de 76,30m², correspondendo-lhe no terreno a fração ideal de 1/44 avos do todo. . Matrícula nº 14.074 do 1º
CRI/SP. Inscrição Municipal nº: 037.102.0014-8. A Matrícula do Imóvel indica que figura como proprietária
Elisabeth Vieira Neto (CPF 010.163.338-62), enquanto separada judicialmente (R. 04 e Av. 05); e penhora
oriunda da Execução de Titulo Extrajudicial nº 0804699-13.1991.8.26.0100 da 22ª Vara Cível do Foro Central
de São Paulo e promovida por Nelson Amadeu de Almeida (CPF 560.116.608-00), Joaquim Lopés Marinho
Alves (CPF 039.572.258-68), Geraldo Balthasar Gião (CPF 065.923.258-87), Mauro Dell Arno (CPF
232.684.418-15), Laércio Batista da Silva (CPF 014.630.628-77), Eduardo Balthasar Gião (CPF 040.868.268-
01), Magdalena Carillo Balthasar Gião (CPF 194.795.478-48), Arthur José Amancio Tognolli (CPF
056.340.998-38), Elizabeth Balthasar Gião Tognolli (CPF 041.719.158-80) (Av. 06). A penhora oriunda desta
Execução de Título Extrajudicial nº 1022815-33.2021.8.26.0100 da 02ª Vara Cível do Foro Central de São
Paulo e promovida por Conjunto Residencial Parque Ibirapuera (CNPJ 54.365.077/0001-94) ainda não foi
levada a registro ou avenração. Posse. A executada permanece no exercício da posse direta do imóvel.
Débitos Tributários. Pesquisa feita em 23 de janeiro de 2023 indica que há dívidas inscritas para o número:
037.102.0014-8 relativos aos anos 2020 e 2021, no valor total de R$ 2,098,26. Há R$ 789,00 de 2022 e R$
834,70 de 2023. Débitos de Condomínio. Trata-se de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de cotas
condominias e respectivos encargos devidos pelo Apartamento nº 103 do Bloco A do Conjunto Residencial
Parque Ibirapuera desde agosto de 2020. O condomínio informou que o crédito executado perfazia o montante
de R$ 7.654,61 em 08 de março de 2021 (fls. 01/04). Avaliação Original: R$ 566.000,00 em out/2022. Avaliação
Atualizada: R$ 574.759,76 em jan/2023. Crédito Executado. O valor da execução era de R$ 7.654,61 em 08
de março de 2021 (fls. 01/04). Dispositivos legais. Além de cada um dos dispositivos legais acima citados,
serão aplicados na alienação em voga o parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional, para
fins de sub-rogação dos débitos tributários de caráter propter rem sobre o produto da arrematação, se o caso;
os artigos 1499 a 1501 do Código Civil, para fins de levantamento da hipoteca, se o caso; além de quaisquer
outras normas e dispositivos legais cujo MM Juízo expropriatório entenda pertinentes e cabíveis. Do Acordo
ou Remição da Execução. Na hipótese de acordo ou remição após a realização da alienação, aquele que
remir a execução deverá efetuar o pagamento da comissão devida ao leiloeiro oficial, equivalente a 5% (cinco
por cento) do valor da arrematação, nos termos do § 4º do artigo 267 das Normas de Serviço da Corregedoria
Geral do Poder Judiciário de São Paulo e conforme já decidido pelo E. STJ em caso análogo (Resp 185656-
DF, 3ª. T, Rel. Min. Ari Pargendler, DJU 22/10/2001, p. 00317). Recursos. Dos autos não se verifica recurso
pendente de julgamento. Informações Finais. Correrão por conta do arrematante todas as providências e
despesas necessárias para a transmissão da propriedade dos imóveis, inclusive o pagamento de ITBI Imposto
de Transmissão de Bens Imóveis, laudêmio, aforamento, tarifas, emolumentos, registros e averbações
cartorárias, extração de certidões e demais documentos; bem como as despesas necessárias para a
desocupação dos imóveis e a efetiva imissão na posse. Intimações. Pelo presente edital ficam intimados das
designações e dos termos supra, na hipótese de não localizados para intimações pessoais, Elisabeth Vieira
Neto, (CPF 010.163.338-62), Mauro Dell Arno (CPF 232.684.418-15), Magdalena Carillo Balthasar Gião
(CPF 194.795.478-48), Eduardo Balthasar Gião (CPF 040.868.268-01), Elizabeth Balthasar Gião Tognolli
(CPF 041.719.158-80), Arthur José Amancio Tognolli (CPF 056.340.998-38), Laércio Batista da Silva (CPF
014.630.628-77), Margareth Balthasar Gião da Silva (CPF 050.112.288-51), Nelson Amadeu de Almeida
(CPF 560.116.608-00), Joaquim Lopés Marinho Alves (CPF 039.572.258-68), Espolio de Geraldo Balthasar
Gião (CPF 065.923.258-87), na pessoa da viúva Magdalena Carillo Balthasar Gião e dos filhos Eduardo
Balthasar Gião, Margareth Balthasar Gião da Silva e Elizabeth Balthasar Gião Tognolli, a Prefeitura do
Município de São Paulo (CNPJ 46.395.000/0001-39), além de eventuais ocupantes desconhecidos, e, por fim,
o(s) exequente(s) Conjunto Residencial Parque Ibirapuera (CNPJ (54.365.077/0001-94), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(ais). E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 26 de Janeiro de 2023. Eu, Escrevente, digitei. Eu, Escrivã(o)
Diretor(a), subscrevi. Elaine Faria Evaristo - Juíza de Direito

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ 09.433.094/0001-67 - NIRE 3530038771-6

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 09 de Fevereiro de 2023 
Aos 9/2/23, às 10h, na sede social. Presenças: Todos os membros do conselho de administração. Mesa:
Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de Aguilar. Deliberações: De forma unânime: (i) apro-
varam a alteração da data de realização da RCA, para a presente data; (ii) manifestaram-se favoravelmente,
às contas da administração e às Demonstrações Financeiras, nos termos dos documentos apresentados pela
diretoria aos membros do Conselho de Administração, os quais serão arquivados na sede juntamente com
uma via da presente ata, e, posteriormente, submetidos para apreciação, ad referendum, à AGO, a ser realiza-
da em 2023; (iii) manifestaram-se favoravelmente, ao Relatório de Auditoria Anual, previamente submetido
à análise dos membros do Conselho de Administração, o qual será arquivado na sede juntamente com uma
via da presente ata, e, posteriormente, submetido para apreciação, ad referendum, à AGO, a ser realizada em
2023; (iv) considerando o lucro verificado no exercício social encerrado em 31/12/22, conforme consignado
nas Demonstrações Financeiras, recomendaram, a seguinte destinação para dito lucro: (a) 5% do lucro deve-
rá ser destinado à constituição da reserva legal; (c) 25% por cento deverá ser distribuído aos acionistas como
dividendo obrigatório; e (d) o saldo remanescente deverá ser destinado à conta de reserva de lucros; (v) apro-
varam o Budget 2023, o qual foi previamente submetido, pela diretoria, à análise dos membros do Conselho
de Administração, e ficará arquivado na sede, juntamente com uma via da presente ata; e (vi) aprovaram,
a participação da Companhia na Licitação Petrobrás, ficando, a Diretoria autorizada, observada a forma de
representação disposta no Estatuto Social, a praticar todos e quaisquer atos exigidos ou necessários para a
sua participação em referida licitação, incluindo, mas não se limitando  à elaboração, obtenção e submissão
de documentos, bem como a celebração de contratos ou acordos de qualquer natureza, inclusive a assinatura
do contrato com a Petrobrás em si, caso a Companhia venha a ser declarada vencedora de dita concorrência,
desde que observadas as disposições do Edital e demais documentos atrelados à referida licitação. Nada
mais. JUCESP nº 86.034/23-6 em 27/2/23. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral. O texto acima é um
resumo da respectiva ata. O inteiro teor desse documento poderá ser consultado na versão digital do jornal
“https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/” desta data.

NU INVEST CORRETORA DE VALORES S.A.
(“Companhia”)

CNPJ/ME nº 62.169.875/0001-79 - NIRE 35.300.032.527
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 01 DE DEZEMBRO DE 2022

1. Data, Hora e Local: 01 de dezembro de 2022, às 12:00 horas, na sede social da Companhia, na Avenida 
das Nações Unidas, nº 14.401, Conjuntos 141 a 144 e 151 a 154, Pavimentos 14ª e 15º, Torre A2, Jequitibá, 
Condomínio Parque da Cidade, CEP 04794-000, São Paulo/SP. 2. Presença e Convocação: Dispensada a 
convocação devido à presença da acionista representando a totalidade do capital social, conforme assina-
turas apostas no Livro de Presença de Acionistas, nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das 
S.A.”). 3. Composição da Mesa: Presidente da mesa: Fernando Carvalho Botelho de Miranda; Secretária: 
Beatriz Arruda Outeiro. 4. Ordem do dia: Deliberar sobre: (a) a renúncia apresentada por Diretor da Com-
panhia; (b) a eleição de novos membros para compor a Diretoria da Companhia; e (c) em razão do delibera-
do nos itens anteriores, confirmar a composição da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: A acionista, 
sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberou: (a) Aceitar a renúncia apresentada pelo Sr. Bruno Ma-
grani de Souza (RG nº 65.841.156-1 Niterói/RJ - CPF/ME nº 090.537.987-06), ao cargo de Diretor da Com-
panhia, conforme carta de renúncia apresentada à Companhia, em 01 de dezembro de 2022; (b) Sujeito à 
homologação do Banco Central do Brasil, eleger como Diretores da Companhia com mandato até a Assem-
bleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2025: (i) Caio Cezar Banti, brasileiro, casado, economista, 
portador da cédula de identidade RG nº 30.221.802-6 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 294.206.468-40; 
(ii) Rodrigo Santos Silva, brasileiro, casado, cientista da computação, portador da cédula de identidade 
RG nº 48.92.289 SSP/PE e inscrito no CPF/MF sob o nº 031.814.574-00; e (iii) Daniel Benkendorfer Salama, 
brasileiro, solteiro, economista, portador da cédula de identidade RG nº 12.632.780-8 IFP/RJ e inscrito no 
CPF/ME sob o nº 089.067.077-38; todos residentes e domiciliados na cidade de São Paulo - SP, com escri-
tório na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, Conjuntos 141 a 144 e 151 a 154, Pavimentos 14ª e 15º, 
Torre A2, Jequitibá, Condomínio Parque da Cidade, CEP 04794-000, São Paulo/SP; Os Diretores ora eleitos 
declaram, para os devidos fins e efeitos legais e sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a 
administração da Companhia, por qualquer lei especial, e que não foram condenados por qualquer crime, 
e não estão sob os efeitos de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nem 
foram condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, e serão investidos em seus respectivos cargos 
tão logo a eleição seja homologada pelo Banco Central do Brasil, mediante assinatura do termo de posse 
lavrado em livro próprio e arquivado na sede da Companhia; e (c) Em razão do deliberado nos itens ante-
riores, confirmar a composição da Diretoria da Companhia, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária 
a ser realizada no ano de 2025: Diretor Presidente: (i) Fernando Carvalho Botelho de Miranda, brasileiro, 
casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 26.556.468-2 SSP/SP e inscrito no CPF/ME nº 
252.119.478-60; Diretores: (ii) Alessandro da Costa Prado, brasileiro, casado, contador, portador da cédula 
de identidade RG nº 09489624-8 Detran/RJ e inscrito no CPF/ME nº 024.447.957-76; (iii) Caio Cezar Banti, 
brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 30.221.802-6 SSP/SP e inscrito no 
CPF/ME sob o nº 294.206.468-40; (iv) Daniel Benkendorfer Salama, brasileiro, solteiro, economista, por-
tador da cédula de identidade RG nº 12.632.780-8 IFP/RJ e inscrito no CPF/ME sob o nº 089.067.077-38; 
(v) David Adam Currie, australiano, casado, profissional de cibersegurança, portador do registro nacional 
migratório RNM nº F294726-5 e inscrito no CPF/ME nº 244.214.258-93; (vi) Ramon Martinez Ribeiro Neto, 
brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade RG nº M8538211 SSP/MG e inscrito no 
CPF/ME nº 012.524.136-45; (vii) Rodrigo Santos Silva, brasileiro, casado, cientista da computação, por-
tador da cédula de identidade RG nº 48.92.289-x SSP/PE e inscrito no CPF/MF sob o nº 031.814.574-00; e 
(viii) Vanessa Alessi Manzi Binder, brasileira, casada, advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 
25.732.973-7 SSP/SP e inscrita no CPF/ME nº 177.818.078-71; todos residentes e domiciliados em São Paulo 
- SP, com escritório na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, Conjuntos 141 a 144 e 151 a 154, Pavimentos 
14ª e 15º, Torre A2, Jequitibá, Condomínio Parque da Cidade, CEP 04794-000, São Paulo/SP. 6. Encerra-
mento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou esta ata, 
que lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Presidente da Mesa: Fernando Carvalho Botelho 
de Miranda. Secretária: Beatriz Arruda Outeiro. Acionista presente: Nu Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (por Ramon Martinez Ribeiro Neto e Fernando Carvalho Botelho de Miranda). A presente 
ata é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 01 de dezembro de 2022. Beatriz Arruda 
Outeiro - Secretária. JUCESP nº 87.261/23-6 em 27/02/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

BVRV PARTICIPAÇÕES S.A.
Em Constituição

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO
Aos 08/02/2023, às 10h, na Cidade de SP, SP, na Rua Fidêncio Ramos, 308, conj. 51, Torre A, 
Vila Olímpia, CEP 04551-902, Brasil, reuniram-se em Assembleia Geral com a finalidade de constituir 
uma sociedade anônima denominada “BVRV Participações S.A.”, a totalidade dos fundadores e 
subscritores do capital inicial, conforme se verifica no “Boletim de Subscrição’’ anexo, a saber: 
I. RV Marketing, LLC, sociedade organizada e existente de acordo com as leis do Estado da Carolina 
do Sul, Estados Unidos da América, CNPJ 21.688.315/0001-43 (“RV Marketing”), neste ato, 
representada por Carlos Augusto Angrisano, RG 36.862.723-8 SSP/SP, CPF 299.064.888-75; e II. RV 
Technology, LLC, sociedade organizada e existente de acordo com as leis do Estado da Carolina do 
Sul, Estados Unidos da América, CNPJ 21.688.316/0001-98 (“RV Technology”), neste ato, representada 
por Carlos Augusto Angrisano, acima qualificado. Verificada a existência de quórum legal, pela 
presença unânime dos fundadores, instalou-se a Assembleia Geral e assumiu a presidência o Sr. Carlos 
Augusto Angrisano, RG 36.862.723-8 SSP/SP, CPF 299.064.888-75,  servindo como secretário o Sr. 
Daniel Augusto Santos e Santos, RG 10.434.593 SSP/MG, CPF 040.328.076-12. O Presidente dos 
trabalhos, após declarar instalada a Assembleia, esclareceu que sua finalidade era a de constituir uma 
sociedade anônima denominada “BVRV Participações S.A.”, com prazo de duração indeterminado, 
com capital inicial de R$ 100,00 dividido em 100 ações ordinárias, com valor nominal de R$ 1,00 cada 
uma, tendo por objeto social a participação, como sócia, acionista ou quotista, de outras sociedades 
não financeiras, e/ou empreendimentos comerciais (6462-0/00). Em seguida, o Presidente propôs que, 
em conformidade com o que dispõe o artigo 80, itens I, II e III da Lei 6.404/76 e suas alterações, fosse 
realizada a integralização, em dinheiro, neste ato, de 100% das ações subscritas, mediante depósito 
efetuado no Banco do Brasil no valor de R$ 100,00, em nome dos subscritores e a favor da Companhia, 
conforme recibo que fará parte integrante desta ata como Anexo 3, na forma da legislação pertinente. 
Ato contínuo, o Presidente solicitou ao Secretário que lesse o Boletim de Subscrição da totalidade do 
capital social, bem como o projeto de seu Estatuto Social, documentos estes que foram devidamente 
rubricados pela mesa e que passam a integrar a presente ata, como seus Anexos 1 e 2. Colocado em 
votação o projeto de Estatuto Social (anexo 2), foi o mesmo aprovado por unanimidade dos fundadores. 
Em vista da aprovação do Estatuto e da subscrição de seu capital, declarou o Presidente constituída 
a sociedade anônima “BVRV Participações S.A.”, com sede na Cidade de SP, SP, na Rua Fidêncio 
Ramos, 308, conj. 51, Torre A, Vila Olímpia, CEP 04551-902, Brasil, e determinou que se procedesse 

para membros da Diretoria, com mandato de 2 anos a contar da data da eleição, sendo permitida a sua 
reeleição, nos termos do estatuto social, os senhores Fernando Feliciano Iodice Rodrigues, RG 
32.046.534-2 SSP/SP, CPF 327.882.978-66 como Diretor-Presidente e Bruno Dilda, RG 3.951.543 
SSP/SC, CPF 064.834.909-84, como Diretor sem designação específica. Os Diretores e 
Administradores ora eleitos foram, em seguida, investidos em seus cargos. Perante a todos os 
presentes, os nomeados e eleitos declararam, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer 
quaisquer das funções relativas à sociedade empresária, nem tão pouco qualquer ato pertinente à 
administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar 
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por 
crime falimentar, de prevaricação, suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra 
o sistema financeiro, nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. Em seguida, deliberou a Assembleia incumbir a Diretoria a 
praticarem todos os atos necessários à formalização da constituição e legalização da Sociedade, 
principalmente quanto aos registros nos órgãos competentes e arquivamento desta Ata na JUCESP. 
Todas as deliberações foram tomadas pela unanimidade dos fundadores. Nada mais havendo a tratar, 
o Presidente suspendeu os trabalhos enquanto era lavrada a presente ata, a qual, depois de lida e 
achada conforme, vai firmada por todos os presentes. Carlos Augusto Angrisano - Presidente da Mesa; 
Daniel Augusto Santos e Santos - Secretário. Acionistas: RV Marketing, LLC - Carlos Augusto 
Angrisano; RV Technology, LLC - Carlos Augusto Angrisano. Diretores Eleitos: Fernando 
Feliciano Iodice Rodrigues - Diretor-Presidente; Bruno Dilda - Diretor sem Designação Específica. 
Advogado responsável: Marina Saraiva Pezolito Sanchez - CPF: 408.807.318-50 - OAB/SP: 
350.998. JUCESP NIRE - 3530061048-2 em 02/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

Mareva Participações Ltda.
CNPJ 18.311.442/0001-14 - NIRE 35.227.626.418

Ata de Reunião de Quotistas, realizada em 06 de março de 2023

I. Data, Hora e Local: Aos 06 dias do mês de março de 2023, às 10h (dez horas), com participações re-
motas por videoconferência. II. Presença: Compareceram os seguintes sócios: (i) Marko Jovovic, norte-ame-
ricano, casado, empresário, portador do RNE n.° V477272-L, inscrito no CPF sob o n.° 231.972.368-40, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com domicílio profissional na Avenida 
Presidente Juscelino Kubitscheck 360, 11º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000; (ii) Paulo Souza 
Queiroz Figueiredo, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade RG n.º 38.547.300-
X, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n.º 353.001.308 00, residente e domiciliado na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, com domicílio profissional na Avenida Presidente Juscelino Kubitscheck 
360, 11º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000; (iii) GB27 Investimentos Imobiliários e Participa-
ções Ltda. (atual denominação da Geribá RE Investimentos Imobiliários e Participações II Ltda.), sociedade 
empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o n.° 16.699.675/0001-00, estabelecida na Avenida Presidente 
Juscelino Kubitscheck 360, 11º andar do Edifício 360 JK, sala GERE2, Vila Nova Conceição, CEP 04543-
000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, neste ato representada por seus administradores Sr. 
Paulo Souza Queiroz Figueiredo e o Sr. Marko Jovovic, ambos acima qualificados; e (iv) Geribá Brazil Real 
Estate Partners I LLC, inscrita no CNPJ sob o n.º 18.823.155/0001-93, com sede na 825 Third Avenue, 
12º andar, Nova York, NY 1002, Estados Unidos da América, neste ato representada por seus procuradores 
Marko Jovovic e Paulo Souza Queiroz Figueiredo, acima qualificados., os quais representam 100% do 
capital social da Mareva Participações Ltda. (“Sociedade”). III. Composição da Mesa: Presidente: Marko 
Jovovic; e Secretária; Maria Carolina Ricciardi. IV. da Ordem do Dia: Esta reunião teve como ordem do dia 
deliberar sabre a redução do capital social da Sociedade. V. Deliberações: Os Sócios, por unanimidade de 
votos e sem ressalvas ou restriçöes, aprovaram: (i) Da redução de capital da Sociedade: reduzir o capital 
social nos termos do artigo 1.082, inciso II do Código Civil, considerando que o valor atribuído ao capital 
social se tornou excessivo em relação ao objeto da Sociedade, de modo que, o capital social que atualmente 
é de R$2.551.105,00 (dois milhões, quinhentos e cinquenta e um mil e cento e cinco reais), será reduzido 
em R$1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais), passando o capital social da Sociedade a ser de 
R$951.105,00 (novecentos e cinquenta e um mil, cento e cinco reais). Dessa forma, declaram ainda que, 
conforme disposto no artigo 1.084 do Código Civil, a redução do capital social será realizada restituindo-se 
parte do valor das quotas a sócia Geribá Brazil Real Estate Partners I LCC. VI. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, o Presidente deu por encerrados os trabalhos e foi lavrada a presente ata, a qual foi assi-
nada em 03 (três) vias, por todos os Sócios, os quais representam a totalidade do capital social, por mim 
Secretária e pelo Presidente. São Paulo, 06 de março de 2023. Mesa: Marko Jovovic - Presidente; e Maria 
Carolina Ricciardi - Secretária. Sócios: Marko Jovovic; Paulo Souza Queiroz Figueiredo; Geribá Brazil Real 
Estate Partners I LLC. Procurador: Paulo Souza Queiroz Figueiredo e Marko Jovovic; GB27 Investimentos 
Imobiliários e Participações Ltda. Por: Paulo Souza Queiroz Figueiredo e Marko Jovovic.
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Ministro diz que
julgamento no STF
é importante para
discutir racismo

O ministro dos Direitos Humanos e da Cidadania, Silvio Almeida,
disse na quarta-feira (8) que o julgamento do Supremo Tribunal
Federal (STF) sobre a legalidade de busca pessoal com base na cor
da pele é importante para discutir o racismo estrutural no país.

O ministro acompanhou a sessão em que o STF adiou novamen-
te a conclusão do julgamento.

Na avaliação de Silvio Almeida, o caso trata da forma como o
racismo se manifesta de maneira estrutural no país e afeta as práti-
cas do sistema de justiça criminal.

“Esse julgamento, a depender do resultado, pode colocar o Bra-
sil em outro patamar. A gente vai poder discutir o sistema de justiça
criminal a partir de outros parâmetros, um parâmetro mais renovador
e esperançoso. Vai ser um debate importante para discutir a questão
racial no Brasil para além dos temas atuais”, afirmou.

Julgamento
O processo em julgamento trata do caso de um rapaz abordado

em uma esquina de Bauru (SP), sendo flagrado por policiais com
1,58 grama de cocaína no bolso. À Justiça, o preso disse ser usuário
de drogas e alegou ter sido abordado e preso pela polícia com base
na cor de sua pele. Ele foi condenado a 7 anos e 11 meses de prisão
por tráfico de drogas. A pena foi reduzida para 2 anos e 11 meses na
segunda instância.

Na descrição feita pelo policial responsável pela ocorrência, o
agente disse que “avistou ao longe um indivíduo de cor negra que
estava em cena típica do tráfico de drogas, uma vez que ele estava
em pé, junto ao meio-fio, em via pública, e que um veículo estava
parado junto a ele”.

Durante o julgamento, oito entidades se manifestaram sobre o
tema, todas apontando a discriminação na abordagem policial e o
racismo estrutural como um traço característico das polícias e insti-
tuições em geral no Brasil.

Negra
O ministro defendeu que a Corte tenha uma mulher negra entre

os integrantes do tribunal. Mais cedo, ao felicitar as ministras Rosa
Weber e Cármen Lúcia, pelo Dia Internacional da Mulher, o ministro
Edson Fachin disse que desejaria ver a indicação de uma mulher
negra para o Supremo.

“Uma mulher negra no STF vai ser de importância fundamental
para que a gente comece a discutir a democratização do espaço de
poder no Brasil. Isso vai ser importante para sinalizar para a socie-
dade que as discussões sobre os grupos sociais vulneráveis que
chegam o Supremo vão contar com pessoas que pertencem a esses
grupos”, defendeu o ministro. (Agencia Brasil)
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General Shopping e  
Outlets do Brasil S.A.

Companhia Aberta  –  CNPJ nº 08.764.621/0001-53  –  NIRE 35.300.340.833
Aviso aos Acionistas

General Shopping e Outlets do Brasil S.A., companhia aberta com sede na Avenida Angélica, nº 2.466, 
24º andar, conjunto 241, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Companhia”), em atendimento ao 
disposto no artigo 133 da Lei nº 6.404/76, comunica aos Senhores Acionistas que os documentos e informações 
relacionados às matérias objeto da Ordem do Dia da Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a ser realizada 
em 6 de abril de 2023, encontram-se à sua disposição na sede e no endereço eletrônico da Companhia 
(https://ri.generalshopping.com.br/), tendo sido enviados também à Comissão de Valores Mobiliários e à 
B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão na forma da legislação e da regulação aplicáveis. Comunicamos, ainda, que a 
publicação dos documentos exigidos pela legislação aplicável será oportunamente realizada pela Companhia 
no jornal costumeiro.

São Paulo, 6 de março de 2023.

Marcio Snioka 
Diretor de Relações com Investidores

General Shopping e  
Outlets do Brasil S.A.

Companhia Aberta  –  CNPJ nº 08.764.621/0001-53  –  NIRE 35.300.340.833
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

General Shopping e Outlets do Brasil S.A. 
(“Companhia

por Ações (i) 

(ii) 
(iii) 

(iv) (v) 
Informações 

Gerais: 1.

nos websites 
(

2.

(a) quando pessoa jurídica:

(b) quando pessoa física:
(c) quando fundo de investimento:

3.

4.

websites
Companhia ( (a) por 

(b)

(c)

5.

Alessandro Poli Veronezi 

Data, hora, local: 08.03.2023, 10hs, na sede social, Rua Cardeal Arcoverde, 2365, 7º an-
dar, São Paulo/SP. Presenças: Totalidade do capital social. Mesa: Fernanda Oliveira Ri-
beiro Prado de Mello - Presidente; Renata Manhães Siqueira - Secretária. Deliberações 
aprovadas: alterar o andar onde está localizada a Companhia, conforme previsto no ar-
tigo 2º do Estatuto Social, que passará a constar conforme a redação prevista no Anexo 
I. por julgarem o capital social da Companhia excessivo, os acionistas, decidem por redu-
zir o capital social dos atuais R$ 8.709.000,00 para R$ 7.871.010,00, mediante o cance-
lamento de 837.990 ações que foram subscritas pelos acionistas, mas não foram integra-
lizadas até o presente momento. A redução do capital social da Companhia só se tornará 
efetiva após o cumprimento das seguintes condições suspensivas, cumulativamente: (a) 
publicação da presente ata; e (b) decurso do prazo de 60 dias, contados da data da publi-
cação desta ata, sem que tenha sido apresentada, pelos credores, oposição a essa delibe-
ração ou, se tiver havido oposição, mediante a prova do pagamento e/ou depósito judicial 
dos valores devidos a tais credores, conforme estabelecido no artigo 174, §2º, da Lei nº 
6.404/76. Alteração do “caput” do Artigo 5º do Estatuto Social. Encerramento: Nada 
mais. São Paulo, 08.03.2023. Acionistas: Open Co Holding Limited - p. Sandro We-
infi eld Reiss e Sandro Weinfi eld Reiss. 
Anexo I - Estatuto Social. Capítulo I - Da Denominação, Sede e Duração. Ar-
tigo 1º. A Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”) é uma so-
ciedade por ações, que se rege pelo presente estatuto social (“Estatuto”), pela Lei nº 
6.404/76 (“Lei das S.A.”), pela Resolução nº 2.686, de 26.01.2000, do Conselho Mone-
tário Nacional (“CMN”), pela Resolução CVM nº 80, de 29.03.2022, pela Resolução 
CVM nº 60, de 23.12.2021, e pelas demais normas legais e regulamentares aplicáveis. 
Artigo 2º. A Companhia tem sua sede na Rua Cardeal Arcoverde, 2.365, 11º andar, Pi-
nheiros, CEP 05407-003, na cidade de São Paulo/SP, podendo, por deliberação do Con-
selho de Administração, abrir e encerrar fi liais, escritórios e representações em qualquer 
localidade do País. Artigo 3º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Ca-
pítulo II - Do Objeto Social. Artigo 4º. A Companhia tem por objeto: (a) a aquisi-
ção e securitização de créditos fi nanceiros; (b) a emissão e colocação, privada ou nos 
mercados fi nanceiro e de capitais, de títulos de crédito e/ou valores mobiliários compa-
tíveis com suas atividades; e (c) a realização de negócios e a prestação de serviços re-
lacionados às operações de securitização de créditos fi nanceiros e emissões de títulos 
lastreados em tais créditos. Capítulo III - Do Capital Social e das Ações. Artigo 
5º. O capital social da Companhia é de R$ 7.871.010,00, totalmente subscrito e integra-
lizado, em moeda corrente nacional, dividido em 7.871.010 ações ordinárias, todas no-
minativas e sem valor nominal. § Único. As ações representativas do capital social são 
indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere ao seu titular o di-
reito a um voto nas Assembleias Gerais de Acionistas. Capítulo IV - Da Assembleia 
Geral. Artigo 6º. A Assembleia Geral de Acionistas reunir-se-á, ordinariamente, den-
tro dos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social da Companhia, a fi m 
de serem discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais a exigirem. § 1º. Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Socie-
dades por Ações, as Assembleias Gerais de Acionistas serão convocadas por iniciativa 
do Presidente do Conselho de Administração ou a pedido da maioria de seus membros, 
com 15 dias de antecedência em 1ª convocação e, pelo menos, com 8 dias de antece-
dência em 2ª convocação. § 2º. Todas as convocações serão feitas mediante anúncio 
publicado por 3 (três) vezes, no mínimo, contendo, além do local, data e hora da assem-
bleia, a ordem do dia, e, no caso de reforma do estatuto, a indicação da matéria. § 3º. 
Independentemente de qualquer formalidade prevista neste Estatuto e na Lei das Socie-
dades por Ações, será considerada regularmente instalada qualquer Assembleia Geral 
de Acionistas a que comparecer a totalidade dos acionistas. Artigo 7º. A Assembleia 
Geral de Acionistas, seja ela ordinária ou extraordinária, será instalada e presidida pelo 
Presidente do Conselho de Administração, que convidará um dos presentes para secre-
tariar os assuntos tratados. § Único. Na ausência do Presidente do Conselho de Admi-
nistração, a Assembleia será instalada por qualquer um dos administradores da Compa-
nhia, que a presidirá. Artigo 8º. Compete privativamente à Assembleia Geral de Acio-
nistas, sem prejuízo de outras atribuições determinadas por lei, regulamentação ou por 
este Estatuto: (i) reformar o estatuto social; (ii) eleger e destituir, a qualquer tempo, os 
membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal; (iii) tomar, anualmente, 
as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações fi nanceiras por eles 
apresentadas; (iv) suspender o exercício de direito dos acionistas, nos termos do artigo 
120 da Lei das Sociedades por Ações; (v) fi xar o montante global da remuneração dos 
administradores e dos membros do Conselho Fiscal, quando instalado; (vi) deliberar so-
bre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (vii) deli-
berar sobre transformação, fusão, cisão, incorporação, ou incorporação de ações envol-
vendo a Companhia; (viii) aprovar a apresentação de pedido de recuperação judicial e/
ou extrajudicial, ou falência; (ix) deliberar sobre a dissolução e liquidação da Compa-
nhia; e (x) deliberar sobre a celebração e/ou a rescisão de quaisquer contratos e/ou 
acordos que tenham por objeto administração de emissões, presentes e futuras, de de-
bêntures da Companhia. Artigo 9º. As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias 
e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei, serão tomadas pelo voto 
dos acionistas que representem a maioria absoluta do capital social da Companhia. § 
Único. Fica vedada a prática dos seguintes atos, até o pagamento integral das obriga-
ções representadas pelos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, no âm-
bito de seu objeto social: (a) transferência do controle; (b) redução do capital, incorpo-
ração, fusão, cisão ou dissolução; e (c) cessão dos créditos, ou atribuição de qualquer 
direito sobre os mesmos, ao controlador ou a qualquer pessoa a ele ligada, em condi-
ções distintas das previstas nos instrumentos de emissão dos títulos ou valores mobiliá-
rios. Capítulo V - Da Administração. Artigo 10. A Companhia será administrada 
por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, conforme previsto em lei, nes-
te Estatuto e nas deliberações da Assembleia Geral de Acionistas. § 1º. A representação 
da Companhia caberá à Diretoria, vez que o Conselho de Administração se trata de um 
órgão de deliberação colegiada. § 2°. A investidura dos administradores da Companhia 
nos seus cargos far-se-á por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo administra-
dor empossado, sendo que os administradores estarão sujeitos aos requisitos, impedi-
mentos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos nos artigos 145 a 158 da Lei 
das Sociedades por Ações, dispensada qualquer garantia de gestão. § 3°. Os adminis-
tradores permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, exceto se de ou-
tra forma for deliberado: (a) pela Assembleia Geral de Acionistas, em relação aos mem-
bros do Conselho de Administração; ou (b) pelo Conselho de Administração, em relação 
aos Diretores. Artigo 11. O mandato dos membros do Conselho de Administração e da 
Diretoria é de 02 (dois) anos, sendo possível a reeleição de quaisquer dos eleitos. Capí-
tulo VI - Do Conselho de Administração. Artigo 12. O Conselho de Administra-
ção é composto por 3 (três) membros, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas. § 1º. 
A Assembleia Geral de Acionistas que eleger o Conselho de Administração deve indicar, 
entre os membros eleitos, o Presidente do Conselho de Administração. § 2º. No caso de 
ausência ou incapacidade temporária de qualquer membro do Conselho de Administra-
ção, este deverá ser substituído interinamente por substituto designado pelo Conselho 
de Administração. No caso de vaga em decorrência de renúncia, falecimento ou incapa-
cidade permanente de qualquer membro, ou de sua recusa em cumprir suas respectivas 
obrigações, deverá ser convocada Assembleia Geral de Acionistas para eleição e preen-
chimento dos cargos vagos, devendo o conselheiro substituto completar o mandato do 
conselheiro substituído. § 3º. O Conselho de Administração, para melhor desempenho 
de suas funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos defi nidos, 
sendo integrados por pessoas por ele designadas dentre os membros da Administração 
e/ou outras pessoas que não façam parte da Administração da Companhia. Caberá ao 
Conselho de Administração estabelecer as normas aplicáveis aos comitês, incluindo re-
gras sobre composição, prazo de gestão, remuneração, funcionamento, abrangência e 
área de ação. Artigo 13. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 
uma vez a cada trimestre e, extraordinariamente, sempre que julgado necessário. § 1º. 
O Presidente do Conselho presidirá as reuniões do Conselho de Administração. A maio-
ria dos membros do Conselho de Administração presentes decidirá quem presidirá a re-
união caso o Presidente do Conselho esteja ausente e, em qualquer caso, a pessoa que 
atuará como Secretário da reunião, não havendo necessidade de que tal Secretário seja 
membro do Conselho de Administração. § 2º. A convocação para reuniões extraordiná-
rias, ou a alteração das datas fi xadas para as reuniões ordinárias, deverá ser enviada 
com, no mínimo, 15 dias de antecedência, e indicar expressamente a ordem do dia. Em 
até 5 dias após o recebimento da convocação para reuniões extraordinárias ou com an-
tecedência mínima de 10 dias da realização de uma reunião ordinária, qualquer mem-
bro do Conselho de Administração poderá solicitar a inclusão de novos itens na ordem 
do dia. A convocação não será necessária para as reuniões do Conselho de Administra-
ção em que estejam presentes todos os seus membros. § 3º. As reuniões do Conselho 
de Administração são instaladas, em 1ª convocação, com a presença da maioria de seus 
membros, e, em 2ª convocação, com qualquer número de membros. § 4º. Os membros 
do Conselho de Administração que participarem das reuniões por meio de conferência 

telefônica ou outro sistema de telecomunicação serão considerados presentes à reu-
nião. Será ainda considerada regular a reunião do Conselho de Administração da qual 
todos os conselheiros tenham participado por meio de conferência telefônica ou outro 
sistema de comunicação, desde que as deliberações tomadas sejam objeto de ata assi-
nada por todos os presentes posteriormente, ou que o respectivo voto seja enviado à 
Companhia na forma do § 5º abaixo. § 5º. Os membros do Conselho de Administração 
poderão votar por e-mail, carta ou telegrama, enviados à Companhia, em atenção do 
Presidente do Conselho de Administração e caberá, neste caso, ao Secretário da reunião 
do Conselho de Administração lavrar a respectiva ata, à qual o voto será anexado. § 6º. 
Exceto conforme disposto em contrário neste Estatuto, nas reuniões, as deliberações do 
Conselho de Administração serão tomadas pelo voto da maioria dos membros do Con-
selho de Administração, cabendo a cada Conselheiro um voto e ao Presidente do Con-
selho de Administração o voto de qualidade, em caso de empate. § 7º. As atas de reu-
nião do Conselho de Administração serão lavradas em livro próprio, permitida a utiliza-
ção de sistema mecanizado ou eletrônico, observada a regulamentação da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”), devendo ser arquivadas no Registro do Comércio compe-
tente aquelas que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos perante tercei-
ros. Artigo 14. Compete ao Conselho de Administração, além das matérias elencadas 
pela legislação vigente: (i) fi xar e aprovar os planos de negócios e de investimentos da 
Companhia, propostos pela Diretoria; (ii) eleger, destituir e substituir os membros da 
Diretoria, fi xando suas atribuições e remuneração mensal; (iii) fi scalizar a gestão dos 
Diretores, examinando os livros e papéis da Companhia, seus contratos formalizados ou 
em vias de celebração, bem como solicitar informações sobre quaisquer outros atos; 
(iv) convocar a Assembleia Geral Ordinária e, quando julgar conveniente, ou nos casos 
em que a convocação é determinada pela lei ou pelo presente Estatuto, a Assembleia 
Geral Extraordinária; (v) manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas 
da Diretoria; (vi) escolher e destituir os auditores independentes da Companhia; (vii) 
aprovar a alteração do endereço da sede social da Companhia, bem como a abertura de 
fi liais, escritórios ou representações; (viii) autorizar a alienação ou oneração de ele-
mento do ativo permanente da Companhia; (ix) autorizar a constituição de ônus reais 
e a prestação de garantias e obrigações à terceiros, exceto quando realizada no curso 
normal dos negócios; e (x) deliberar a emissão de debêntures não conversíveis em 
ações. Capítulo VII - Da Diretoria. Artigo 15. A Diretoria será composta de até 05 
membros, acionistas ou não, dispensados de caução, com as atribuições que lhes forem 
conferidas nos termos deste Estatuto e pelo Conselho de Administração, sendo, um Di-
retor de Securitização, um Diretor de Distribuição, um Diretor de Controles Internos, e 
os demais, se houver, Diretores sem designação específi ca, podendo um único Diretor 
acumular as funções de Diretor de Securitização e de Diretor de Distribuição. § 1º: Com-
pete especifi camente ao Diretor de Securitização: (a) fornecer ao Conselho de Adminis-
tração os documentos necessários para sua tomada de decisão; (b) formular as estra-
tégias e diretrizes operacionais da Companhia a partir das deliberações da Assembleia 
Geral e do Conselho de Administração, com a participação dos demais Diretores; (c) 
coordenar e superintender as atividades da Diretoria, convocando e presidindo as suas 
reuniões; e (d) prestar todas as informações exigidas pela regulamentação do mercado 
de valores mobiliários. § 2º: Compete especifi camente ao Diretor de Distribuição: (a) 
cumprir com as normas de cadastro de clientes, de conduta e de pagamento e recebi-
mento de valores aplicáveis à intermediação de operações realizadas com valores mo-
biliários em mercados regulamentados de valores mobiliários; (b) cumprir com as nor-
mas que dispõem sobre o dever de verifi cação da adequação dos produtos, serviços e 
operações ao perfi l do cliente; (c) atuar na distribuição de títulos de securitização da 
Companhia; e (d) cumprir com as demais normas aplicáveis à atividade de distribuição. 
§ 3º: Compete ao Diretor de Controles Internos a implementação e cumprimento de re-
gras, políticas, procedimentos e controles internos da Companhia e da Resolução da Co-
missão de Valores Mobiliários nº 60, de 23.12.2021. § 4º: Compete aos demais Direto-
res sem designação específi ca dar suporte ao Diretor de Securitização, ao Diretor de 
Distribuição e ao Diretor de Controles Internos, bem como exercer a administração do 
dia-a-dia da Companhia. Artigo 16 - Os membros da Diretoria serão eleitos pelo Con-
selho de Administração, dentre pessoas naturais, acionistas ou não, residentes no país, 
cujo mandato será de até 3 anos, permitida a reeleição. § Único: Na hipótese de vacân-
cia ou apuração de impedimento defi nitivo de qualquer cargo da Diretoria, a respectiva 
substituição será deliberada pelo Conselho de Administração, devendo a Reunião do 
Conselho de Administração para tal fi nalidade ser realizada no prazo de 15 dias conta-
dos da vacância ou apuração do impedimento defi nitivo. Os Diretores remanescentes 
continuarão administrando a Companhia na forma prevista neste Estatuto até a desig-
nação e posse dos Diretores substitutos. O Diretor substituto deverá cumprir o restante 
do mandato do Diretor substituído. Artigo 17. Os Diretores eleitos serão investidos nos 
seus cargos mediante “Termos de Posse e Desimpedimento” lavrados no livro de atas 
de reuniões do órgão e permanecerão no exercício de seus respectivos cargos até a pos-
se de seus sucessores. Artigo 18. As deliberações da Diretoria serão tomadas por 
maioria de votos e lançadas em livro próprio, cabendo ao Diretor Presidente, em caso 
de empate, o voto de qualidade. Artigo 19. A Diretoria é o órgão executivo da admi-
nistração, cabendo-lhe, dentro da orientação traçada pela Assembleia Geral e pelo Con-
selho de Administração, assegurar o funcionamento regular da Companhia. A Diretoria 
fi ca, para esse fi m, investida dos mais amplos poderes de administração e gestão dos 
negócios sociais, podendo deliberar sobre quaisquer matérias relacionadas com o obje-
to social, exceto aquelas que, por lei ou por este Estatuto, sejam atribuídas a outros ór-
gãos. § único: A Diretoria possui poderes expressos para (a) contrair empréstimos e fi -
nanciamentos, em nome da Companhia, até o limite de R$ 10.000,00 ou, acima deste 
limite, desde que previamente autorizada por deliberação dos acionistas, reunidos em 
assembleia; (b) defi nir a política de remuneração dos funcionários e prestadores de ser-
viços da Companhia; e (c) fi rmar os instrumentos necessários para a prestação dos ser-
viços e execução das atividades defi nidos no objeto social da Companhia. Artigo 20. 
A Companhia deverá obrigatoriamente ser representada: (a) por 1 Diretor; ou (b) por 1 
procurador da Companhia, desde que investido de poderes específi cos. § 1º: As procu-
rações mencionadas no caput deste artigo deverão ser outorgadas obrigatoriamente 
por 1 Diretor, cujo instrumento de mandato deverá especifi car os poderes outorgados. 
§ 2º: Os procuradores “ad negocia” serão constituídos por mandato com prazo não su-
perior a 3 anos, assinado por 1 Diretor, e as procurações outorgadas em caráter irrevo-
gável e irretratável, como condição de um negócio bilateral e/ou estipulada no exclusi-
vo interesse do mandatário no âmbito das operações de securitização de direitos credi-
tórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, nos ter-
mos do artigo 684 do Código Civil. § 3º: As procurações “ad judicia” poderão ser outor-
gadas por qualquer Diretor, agindo isoladamente, por prazo indeterminado, permitida, 
neste caso, a representação da Companhia em juízo por 1 procurador agindo isolada-
mente. § 4º: Na abertura ou no encerramento de contas de depósitos bancários, a Com-
panhia será representada por 1 Diretor ou por 1 procurador, o qual agirá nos limites do 
seu mandato. Capítulo VIII - Conselho Fiscal. Artigo 21. A Companhia terá um 
Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser 
composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplen-
tes, acionistas ou não. § Único. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela As-
sembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. Capítulo 
IX - Exercício Social e Demonstrações Financeiras. Artigo 22. O exercício so-
cial da Companhia terá início em 1º de janeiro e se encerrará em 31 de dezembro de 
cada ano, data em que deverão ser preparados o balanço patrimonial e as demonstra-
ções fi nanceiras exigidas por lei. Artigo 23. A administração poderá levantar balanço 
semestral ou em períodos menores, respeitados os preceitos legais, e aprovar a distri-
buição de dividendos com base nos lucros apurados. § 1º. A qualquer tempo, a adminis-
tração poderá deliberar a distribuição de dividendos intermediários, a conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. 
§ 2º. Do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução prevista na legislação aplicá-
vel, destinar-se-á: (i) 5% para a reserva legal, até atingir 20% do capital social integra-
lizado; (ii) do saldo do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução prevista na le-
gislação aplicável e ajustado na forma do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, 
destinar-se-á 1% para pagamento de dividendo obrigatório a todos os seus acionistas; 
(iii) sempre que o montante do dividendo obrigatório ultrapassar a parcela realizada 
do lucro líquido do exercício, a administração poderá propor, e a Assembleia Geral apro-
var, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar, nos termos do ar-
tigo 197 da Lei das Sociedades por Ações; e (iv) o saldo remanescente terá a destina-
ção que lhe for atribuída pela administração, no pressuposto da aprovação pela Assem-
bleia Geral de Acionistas e caso esta não delibere diversamente. Capítulo X - Liqui-
dação e Dissolução. Artigo 24. A Companhia entrará em liquidação nos casos pre-
vistos em lei, e a Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a forma de liquida-
ção, eleger o liquidante, bem como fi xar a sua remuneração. Capítulo XI - Disposi-
ções Gerais. Artigo 25. Fica eleito o foro da cidade de São Paulo/SP, para dirimir 
quaisquer dúvidas ou disputas oriundas do presente Estatuto.
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 08 DE MARÇO DE 2023Data, hora, local: 17.02.2023, 10hs, na sede social, Av. Santo Amaro, 48, 03º andar, São 
Paulo/SP. Mesa: Presidente: Marcelo de Andrade; Secretária: Sra. Aline Pereira Stumpf Gomes. 
Presença. Totalidade do capital social. Deliberações aprovadas: 1. Alterar o Capital So-
cial da Companhia, a fi m de refl etir a incorporação da “Búfalo Silos e Logística S.A, Socieda-
de Anônima, atualmente encerrada, e anteriormente inscrita sob o CNPJ nº 20.494.004/0001-
80, realizada em 29.12.2022, no valor de R$ 2.121.239,67. Dessa forma, o capital social de 
R$ 181.585.384,39, passa a ser de R$ 183.706.624,06, e alterado o Artigo 4º do Estatuto 
Social. 2. Encerrar o Conselho de Administração, com intuito de espelhar a vontade dos acio-
nistas. Desde já a companhia agradece aos atuais conselheiros por todo empenho prestado 
durante a permanência no cargo. Em consequência desta deliberação, os seguintes artigos os 
Artigos 8º e 10º, sofrerão modifi cações. 2.3. Os Artigos 11 ao 17, serão excluídos, pois 
compreendem ao Conselho de Administração, ora encerrado. 3. Alterar a composição da Di-
retoria, e concomitantemente o Artigo 18, que, devido a exclusão mencionada no item 1.3 
acima, passará a ocupar a posição de Artigo 11. 4. Reformar e consolidar o Estatuto Social. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 17.02.2023. Acionistas: Finvest Capital Part-
ners - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento 
no Exterior Representado por sua gestora FinHealth Gestão de Recursos Ltda., Márcio Gar-
cia de Souza e Luis Claudio Garcia de Souza; Luis Claudio Garcia de Souza. JUCESP nº 
88.846/23-4 em 01.03.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Anexo I - Consolidação do Estatuto Social. Denominação e Duração. Artigo 
1º. A Finvest Finanças e Investimentos S.A. é uma sociedade anônima, com prazo 
de duração indeterminado, regida pelo disposto no presente Estatuto Social e pelas dis-
posições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404 de 15.12.76 e suas alterações posterio-
res. Sede Social. Artigo 2º. A sociedade tem sede no Município de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Santo Amaro, nº 48, conjunto 32, Itaim Bibi, CEP 04506-000, po-
dendo manter fi liais e escritórios de representação em qualquer localidade do país ou do 
exterior por deliberação de sócios representando pelo menos ¾ do capital social. Artigo 
3º. A Companhia tem por objeto social: a. a administração, negociação e gestão de ativos 
próprios; b. a participação, como sócia, acionista ou quotista, em outras sociedades nacio-
nais ou estrangeiras, bem como em empreendimentos comerciais de qualquer natureza; e 
c. a prestação de serviços de estruturação de operações fi nanceiras e concessão de garan-
tias em favor de terceiros. Capital Social. Artigo 4º O capital social da Companhia é 
de R$ 183.706.624,06 totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, 
dividido em 1.527.534.911 Ações Ordinárias. § único. A propriedade das ações será com-
provada mediante escrituração em nome do acionista, a ser realizada por instituição fi -
nanceira competente. Artigo 5º. A cada ação ordinária corresponde um voto nas Assem-
bleias Gerais. Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 6º. As Assembleias Gerais de 
Acionistas realizar-se-ão ordinariamente uma vez por ano, nos 4 primeiros meses seguin-
tes ao encerramento de cada exercício social, a fi m de que sejam discutidos os assuntos 
previstos em lei, sendo que as deliberações deverão ser tomadas por maioria simples dos 
acionistas, salvo em relação às matérias que exijam quórum qualifi cado nos termos da le-
gislação aplicável em vigor. Artigo 7º. As Assembleias Gerais Extraordinárias serão rea-
lizadas sempre que necessário, quando os interesses sociais assim o exigirem ou quando 
as disposições do Estatuto social ou da Legislação aplicável exigirem deliberação dos 
acionistas. § único. Dependerão de prévia aprovação por maioria simples em Assembleia 
Geral de Acionistas a celebração de todos e quaisquer atos e documentos que impliquem 
em alienação ou oneração de bens imóveis da Companhia, a prestação de avais ou fi an-
ças a empresas coligadas, a assinatura de escrituras públicas ou particulares de garantia 
hipotecária, pignoratícia ou cedular, a alienação de bens do ativo permanente e constitui-
ção de garantias em favor de terceiros de valor acima de R$ 50.000,00. Artigo 8º. As As-
sembleias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, serão presididas por um membro Presi-
dente da Diretoria. Na sua ausência ou impedimento, serão instaladas pelo seu substitu-
to e presidida por quem for escolhido pelos acionistas. § único. O secretário da mesa de-
verá ser indicado, dentre os presentes, pelo Presidente da Assembleia. Artigo 9º. Somen-
te poderão tomar parte e votar na Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam re-
gistradas na conta de depósito das ações, aberta em seu nome nos livros da instituição 
depositária, com 48 horas de antecedência da data designada para a realização da refe-
rida Assembleia Geral. § único. O acionista poderá ser representado por procurador na 
Assembleia Geral de Acionistas nos termos do 81º do artigo 126 da Lei 6.404/1976 e al-
terações posteriores. Administração de Companhia. Artigo 10. A administração da 
Companhia compete à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e pelo presen-
te Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de prestar garantia para o exercício 
de suas funções. § 1º. Todos os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatu-
ra dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até 
a posse de seus sucessores. § 2º. A Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a 
remuneração total dos administradores, cabendo à Diretoria a sua distribuição. Direto-
ria. Artigo 11. A Diretoria será composta por, no mínimo, 2, e, no máximo, 7 Diretores 
sem designação específi ca, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pelos acionistas 
e por estes destituíveis a qualquer tempo. § 1º. Os Diretores serão eleitos pelo prazo de 

mandato de 3 anos, sendo admitida a reeleição. § 2º. No caso de vacância de cargo da 
Diretoria, a respectiva substituição será deliberada pelos Acionistas. § 3º. Em caso de au-
sência ou impedimento temporário, e desde que não ultrapasse o prazo máximo de 2 me-
ses, os Diretores remanescentes nomearão, por maioria, um Diretor substituto, até que o 
Diretor impedido ou ausente se restabeleça nas suas funções. Se o impedimento ou au-
sência ultrapassar o prazo máximo de 2 meses, os Diretores remanescentes deverão con-
vocar uma Assembleia, no primeiro dia útil subsequente ao término do prazo em referên-
cia, para a eleição do novo Diretor, podendo, entretanto, o Diretor substituto permanecer 
no cargo até a investidura do novo Diretor. Artigo 12. Compete à Diretoria, por 2 Dire-
tores, ou por 1 Diretor em conjunto com 1 procurador da Companhia, ou por 2 procurado-
res com poderes específi cos, a representação ativa e passiva da Companhia e da prática 
de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, res-
peitados os limites previstos em lei ou neste Estatuto Social. § 1º. As procurações outor-
gadas em nome da Companhia o serão sempre por 2 Diretores assinando em conjunto, 
devendo especifi car os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fi ns judiciais, de-
verão ter um período máximo de validade de 1 ano. § 2º. Somente as procurações “ad ju-
dicia” poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. § 3º. A representação ativa e 
passiva da Companhia em juízo, para receber citação ou notifi cação, prestar depoimento 
pessoal ou atos análogos, caberá ao Diretor designado pela Diretoria. Conselho Fiscal. 
Artigo 13. O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios sociais em que for 
convocado mediante solicitação dos Acionistas, conforme previsto em lei. Artigo 14. O 
Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por no mínimo 3 e no máximo 5 mem-
bros e por igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, sendo 
permitida a reeleição, com as atribuições e prazos previstos em lei. § único. A remunera-
ção dos membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia Geral de Acionis-
tas que os eleger. Exercício Social e Lucros. Artigo 15. O exercício social terminará 
no dia 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço e as demais demonstra-
ções fi nanceiras deverão ser preparadas. § 1º. O balanço patrimonial e as demonstrações 
fi nanceiras da Companhia serão anualmente auditados por auditores independentes re-
gistrados na Comissão de Valores Mobiliários. § 2º. Do lucro líquido apurado no exercício, 
será deduzida a parcela de 5% para a constituição da reserva legal, que não excederá a 
20% do capital social. § 3º. Os acionistas terão direito à um dividendo anual não-cumu-
lativo de pelo menos 25% do lucro líquido do exercício, nos termos do artigo 202 da Lei 
nº 6.404/1976 e alterações posteriores. § 4º. O saldo remanescente, após atendidas as 
disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionistas, 
observada a legislação aplicável. § 5º. A Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar 
balancetes em cumprimento a requisitos legais ou para atender interesses societários, in-
clusive para a distribuição de dividendo intermediários ou antecipados. Artigo 16. A 
Companhia poderá pagar Juros sobre o capital próprio, imputando-o ao dividendo míni-
mo obrigatório. Liquidação. Artigo 17. A Companhia será liquidada nos casos previs-
tos em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de li-
quidação e indicar o liquidante. Arbitragem. Artigo 18. As divergências, confl itos, dis-
putas ou controvérsias relacionadas a disputas societárias e às disposições deste Estatu-
to, sua interpretação, validade, cumprimento e exequibilidade devem ser resolvidos ami-
gavelmente pelos acionistas, por meio de negociações em boa-fé, por um prazo de 30, 
contados do recebimento da primeira correspondência enviada por qualquer dos acionis-
tas visando resolver a controvérsia. Caso, ao fi nal do prazo acima, os acionistas da Com-
panhia não tenham chegado a um consenso, a disputa deverá ser submetida à arbitra-
gem, constituindo-se o tribunal arbitral de 3 árbitros, devendo cada parte nomear um ár-
bitro de sua confi ança e estes, em conjunto, o terceiro. Artigo 19. A arbitragem terá sede 
na capital do estado de São Paulo, e obedecerá às normas estabelecidas no Regulamento 
de Arbitragem do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Cana-
dá. Artigo 20. A parte que desejar dar início à arbitragem deverá notifi car a outra parte 
desta intenção, indicando o nome do primeiro árbitro e o objeto do litígio, devendo a ou-
tra parte designar o segundo árbitro no prazo de 15 dias, contados a partir do recebimen-
to da referida notifi cação. Artigo 21. Escolhidos os árbitros, as partes instarão o proce-
dimento arbitral perante o Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio 
Brasil-Canadá. O procedimento escolhido será o de Arbitragem. Artigo 22. Para dirimir 
as questões oriundas deste instrumento de caráter cautelar e executório, fi ca eleito o Foro 
da capital do estado de São Paulo, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa. Arti-
go 23. É vedado à Companhia emitir partes benefi ciárias. Artigo 24. A Companhia dis-
ponibilizará aos seus acionistas os contratos com partes relacionadas, acordos de acionis-
tas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliá-
rios de emissão da Companhia. Artigo 25. Na hipótese de abertura de capital da Com-
panhia, obriga-se a mesma a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de enti-
dade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis 
diferenciados de práticas de governança corporativa previstos na Instrução nº 578 da Co-
missão de Valores Mobiliários, de 30.08.2016 e posteriores alterações.

FINVEST FINANÇAS E INVESTIMENTOS S.A.  - CNPJ Nº 04.063.042/0001-22 - NIRE 35.300.333.501
EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE FEVEREIRO DE 2023

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação
de Usucapião, PROCESSO Nº 1026728-
57.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Pereira de
Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Daniel
Del Fiore, Milene Del Fiore, Paulo Del Fiore, Erika
Chaves de Deus Rodrigues Del Fiore, José Julio do
Espirito Santo, Walkyrria Guimarães Garotti e Edifício
Izabela, por meio de sua síndica, réus ausentes,
incertos, desconhecidos, eventuais interessados,
bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que
Francisco Pecoraro Neto e Lilian Israel Pecoraro
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando
declaração de domínio sobre imóvel localizado na
Rua Al ves Guimarães, nº 139, apto. 12, Jardim
América, São Paulo-SP, CEP 05410-000, alegando
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em
termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para contestarem no prazo de
15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20
(vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. J - 09 e 10/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1016689-40.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Ronnie Herbert Barros Soares,na forma da Lei,etc.FAZ SABER 
a(o) Wagner Solano, CPF: 933.136.918-20, RG: 7260699, que lhe 
foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por 
parte de Raquel Gomes de Oliveira, CPF: 350.381.048-00, RG: 
369041720, objetivando a cobrança de R$ 42.355,89 fev/16), 
referente ao cheque ST-001649, c/c 28345-7, ag. 3756, Banco 
Itaú. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 3 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague(m) o 
débito atualizado, acrescida(s) dos honorários advocatícios da 
parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o 
valor atualizado do débito, ocasião em que a verba honorária 
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue(m) ou 
reconheça(m) o crédito do(a)(s) exequente(s),comprovando-
se o depósito de 30%do valor da execução, inclusive custas e 
honorários,podendo requerer que o pagamento seja feito em 6 
parcelas mensais,acrescidas de correção monetária e juros 
de 1%(um por cento)ao mês,sob pena de penhora e avaliação 
de bens.Decorridos os prazos acima consignados, no silêncio, 
será nomeado curador especial e dado regular prosseguimen-
to ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 27 de janeiro de 2023.              |09,10| 

COOPERATIVA DE TRANSPORTE DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE TÁXI DE
SÃO PAULO - COOPER CHAME TAXI. CNPJ n. 21.969.206/0001-02. NIRE
35400170999. CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E
EXTRAORDINÁRIA. Nos termos do estatuto social e da Lei n. 5.764/71, o Diretor-
Presidente que abaixo assina, convoca os cooperados, em condições de votar, para
comparecerem à ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA e EXTRAORDINÁRIA que será
realizada no dia 25 de março de 2023, na rua Alfredo Xavier de Andrade, nº 84, sala 01,
Butantã, CEP: 05596-030, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.
Primeiramente, serão deliberados os assuntos da  ASSEMBLEIA GERAL
ORDINÁRIA, às 08 horas, com 2/3 (dois terços) dos seus cooperados; em segunda
convocação, às 09 horas, com metade mais um dos seus cooperados e, em terceira
convocação, às 10 horas, com o mínimo de 10 (dez) cooperados, para tratarem da
seguinte Ordem do Dia: 1) Prestação de contas dos órgãos de administração
acompanhada do parecer do conselho fiscal compreendendo: relatório da gestão;
balanço patrimonial dos exercícios sociais de 2021 e 2022; demonstração das sobras
e perdas de 2021 e 2022; plano de atividade da cooperativa para o exercício seguinte.2)
Destinação das sobras apuradas ou rateio das perdas decorrentes da insuficiência
das contribuições para cobertura das despesas da sociedade, deduzindo-se, no primeiro
caso, as parcelas para os fundos obrigatórios, referente aos exercícios de 2021 e
2022; 3) Eleição dos componentes do Conselho Fiscal para mandato de 01 (um) ano;
4) Eleição dos componentes do Conselho de Ética para mandato de 02 (dois) anos; 5)
Deliberação sobre a fixação dos honorários, das verbas de representação, das
gratificações ou das cédulas de presença para os membros dos órgãos sociais. 6)
Deliberação sobre destino de fundo de caixa. Após, serão deliberados os assuntos
da ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, em primeira convocação, às 11 horas,
com a presença de 2/3 (dois terços) dos associados em condições de votarem, ou na
falta de “quórum” em segunda convocação, uma hora depois às 12 horas, com a
presença de ½ (metade) mais um do número de  associados em condições de votar,
ou se ainda persistir a ausência de “quórum” em terceira e última convocação uma
hora depois, às 13 horas, desde que com a presença de pelo menos 10 (dez) associados
em condições de votarem, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1)
Reforma integral do estatuto social, em especial do número de membros da diretoria
executiva para passar de 04 membros para 03 membros e o mandato para 04 anos.
Procedimento para eleições: As inscrições das chapas serão realizadas na Secretaria
da Cooperativa no prazo de até 03 (três) dias corridos antes da data da realização da
Assembleia Geral Ordináriano horário comercial das 9h às 18h. O número de cooperados
para efeito de “quorum” de instalação da Assembleia Geral é de 71 (setenta e um)
cooperados. São Paulo, 09 de março de 2023. Haroldo Vitoria de Oliveira. Diretor-
Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1036548-13.2014.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Pereira de 
Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Francisco dos Santos, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Verônica Conceição Araujo, ILDA ALVES ARAUJO, José Costa 
de Azevedo Martins, ANTONIO CORREIA DOS SANTOS, Albino Vieira, Priscila Silva dos Santos e Ilda Mendes Cosme Martins 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua João Ramalho e Avenida 
Sumaré s/nº, Quadra 2, CEP:05008-000, Perdizes, São Paulo-SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel,caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.|09,10| 

J. PILON S.A AÇÚCAR E ÁLCOOL
CNPJ: 47.254.396/0001-67 - NIRE: 35.3.0010525.7

Edital de Convocação - Assembléia Geral Ordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a reali-
zar-se no dia 31/03/2023, às 15:00 horas, no endereço da sua sede social, localizada na Fazenda 
Santa Maria, no Bairro São Francisco, município de Cerquilho, SP, a fim de deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do dia: I) Ordinária: a) Apreciação e Aprovação do Relatório de Administração, 
Balanço Geral, Dem. de Resultados ref. ao exercício encerrado em 31/12/2022; b) Destinação do 
resultado do exercício; c) Fixação do montante global da remuneração dos administradores para 
o período de maio/2023 a abril/2024; d) Eleição dos membros do conselho de administração, e, e) 
Outros Assuntos do interesse social. Comunicamos que se encontram a disposição no endereço 
acima, os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício encerra-
do em 31/12/2022. Cerquilho, 06/03/2023. José Pilon - Presidente do Conselho de Administração.
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Ernst & Young Assessoria 
e Participações Ltda. Em Liquidação

CNPJ/ME nº 02.903.966/0001-64 - NIRE 35.226.603.996
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO DE SÓCIOS

Pelo presente, ficam convocados os sócios da Ernst & Young Assessoria e Participações Ltda. 
- Em Liquidação (“Sociedade”) para participarem da Reunião de Sócios a ser realizadano dia 24 
de março de 2023, às 10h00, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 3.900, 12º andar, Itaim Bibi, CEP 04598-132, a fim de deliberarem sobre as matérias 
objeto da seguinte Ordem do Dia, a serem consubstanciadas em ata, a saber: (i) a aprovação do 
relatório e contas finais da liquidação, apresentado pelo liquidante na forma do artigo 1.103, VIII, da 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”); (ii) a destinação do ativo 
remanescente da Sociedade, conforme aplicável; (iii) o encerramento do processo de liquidação da 
Sociedade, com a sua consequente extinção, conforme previsto no artigo 1.109, do Código Civil; e 
(iv) a guarda dos livros da Sociedade. São Paulo, 8 de março de 2023. Fernando Garcia de Castro

Edital de citação. Prazo de 20 (vinte) dias. Processo nº 1009347-02.2021.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 10ª Vara da 
Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Paulo Nimer Filho, na forma da lei, etc. Faz saber a 
Tommaso Capotondi, Italiano, Casado, com Sureia Ali Assad, em regime de Comunhão Parcial de Bens, CPF 010.790.739-
90, pai Danilo Capotondi, mãe Maria Pia Norcia, Nascido/Nascida 20/11/1977, com endereço à Rua Duque de Caxias, 68, 
Centro, CEP 47805-030, Barreiras  BA, que lhe foi proposta uma ação de Divórcio Litigioso por parte de Sureia Ali Assad, 
alegando em síntese:  havido compatibilidade entre as Partes para manterem a relação conjugal, ambos 
decidiram se separar de fato ( 7. -se o réu em lugar incerto e não sabido, for 
determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, 
que fluíra após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de março de 2023.  

Edital de citação. Processo 1047644-78.2021.8.26.0100. Este Juízo da 11ª vara Cível do Foro Central, faz saber a Gerson dos 
Santos Russiano e Gersondos Santos Russiano 40208849866  Me, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida 
Ação de Obrigação de Fazer por Henrique Pereira Ramos da Silva - Epp, alegando em síntese que a parte ré não cumpriu a 
obrigação de prestação de serviços digitais estipulada em contrato. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após 
o decurso do prazo do presente edital, apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, publicado na formada lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO E CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1008576-34.2020.8.26.0011 O(A) MM.Juiz(a) de Direito 
da 5ª Vara Cível,do Foro Regional XI-Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Marina Balester Mello de Godoy, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) MANSUR & MEDEIROS PARTICIPACOES LTDA,CNPJ 13.010.212/0001-00,com endereço à Rua Mario Grac-
cho,96,CASA 1,Parque Sonia, CEP 08020-100, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial 
por parte de Condomínio Thera Faria Lima Pinheiros, alegando em síntese: A ré deixou de pagar cotas de condomínio no 
montante de R$27.709,93 (set/2020). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO da 
PENHORA realizada sobre os direitos da executada referente ao imóvel descrito na matrícula nº 143.869 do 10º Oficial de Registro 
de Imóveis de São PauloSP, nos termos da r. Decisão de fls 243, dos autos do processo em epígrafe, e para que indique nome e 
CPF de pessoa física para ser o depositário do bem penhorado, nos termos do r. Despacho de fls 257, bem como a CITAÇÃO, por 
EDITAL, de todo o conteúdo da petição inicial e da decisão para, no prazo de 03 (três) dias úteis, pagar a dívida no valor de R$ 
27.709,93, que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente 
arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, conforme pedido inicial. Caso o(a) executado(a) efetue o 
pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do CPC). Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 23 de janeiro de 2023.|8,9| 
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Edital de Segunda Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da Série Única da 3ª
Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectiva-
mente), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o
nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na
cláusula 12.1 do termo de securitização da Emissão (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia
especial de investidores da Emissão (“AEI”), a ser realizada, em segunda convocação, aos 17 de março de 2023,
às 11 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021
(“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via plataforma Microsoft
Teams (vide informações gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Autorizar ou não, que
o Índice de Cobertura da Cessão Fiduciária seja fixado no montante mínimo de 100% (cento por cento) do valor
da próxima PMT devida pela Devedora à Emissora, exclusivamente, quando for composto pelo Cash Collateral,
ou de no mínimo 120% (cento e vinte por cento) do valor da próxima PMT devida, quando for composto por
Direitos Creditórios Cedidos, sendo certo, que os valores deverão permanecer devidamente depositados na
Conta Vinculada, até a data do efetivo pagamento da próxima PMT; (ii) Autorizar a Emissora e o Agente
Fiduciário a praticarem todos os atos necessários e/ou convenientes ao aperfeiçoamento, efetivação, formaliza-
ção e implementação do item acima, se aprovado. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta
convocação terão os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O ma-
terial de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível (i) na
página da Emissora na rede mundial de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As
procurações e/ou boletins de voto a distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de có-
pia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA, incluindo mas não se
limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identifi-
cação dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos assem-
bleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da Reso-
lução CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de títulos de
securitização na data da convocação da assembleia. São Paulo, 09 de março de 2023. Companhia Província
de Securitização - Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME Nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da Série Única da 3ª
Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectiva-
mente), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o
nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na
cláusula 12.2.3 do termo de securitização dos CRA da Emissão, celebrado em 29 de abril de 2022, conforme
aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão (“AEI”), a
ser realizada, em primeira convocação, aos 29 de março de 2023, às 11h00min, de forma exclusivamente di-
gital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”,
respectivamente), através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo),
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) conceder ou não, waiver para o descumprimento do Índice Fi-
nanceiro da Emitente, em relação a “Dívida Líquida”/“Tonelada de Cana Moída”, referente à apuração que será
realizada com base nas medições elaboradas exclusivamente pela Emitente e informadas a Emissora, referente
ao exercício a ser encerrado em março de 2023, conforme solicitado pela própria Emitente através do envio de
solicitação de waiver, recebida por esta Emissora em 02 de março de 2023, onde restou elucidado que na safra
de 2021 e 2022, o setor sucroalcooleiro sofreu dificuldades diante de eventos de seca histórica, geadas e incên-
dios, que prejudicaram o desempenho das usinas (os detalhes do comunicado enviado poderão ser consultados
na instrução de voto ou na AEI); (ii) caso aprovado o item (i) acima, aprovar que o índice financeiro a ser obser-
vado para a Dívida Líquida/Tonelada de Cana Moída, deverá equivaler aos importes entre <= R$ 120,00 e
R$122,00, mantendo-se os demais covenants inalterados, nos termos da cláusula 7.2, item (xxxii); e (iii) autorizar
a Emissora e o Agente Fiduciário a praticarem todos os atos necessários e/ou convenientes ao aperfeiçoamento,
efetivação, formalização e implementação dos itens acima, se aprovados. Os termos iniciados por letras maiús-
culas não definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação.
Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA da
Emissão está disponível (i) na página da Emissora na rede mundial de computadores - Internet (http://provincia-
securitizadora.com.br/). As procurações e/ou boletins de voto a distância, conforme aplicáveis, deverão ser envia-
dos acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos
CRA, incluindo, mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e
(ii) do documento de identificação dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os
correios eletrônicos assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos ter-
mos do artigo 31 da Resolução CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores deten-
tores de títulos de securitização na data da convocação da assembleia. São Paulo, 09 de março de 2023.
Companhia Província de Securitização - Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores.
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Lei estabelecerá multa para empresa
que descumprir igualdade salarial

Nacional
Jornal O DIA SP

QUINTA-FEIRA, 9 DE MARÇO DE 2023PÁGINA 6

Empregadores que pagarem
salários diferenciados a uma
mulher que tem o mesmo tempo
de casa, a mesma função e com
escolaridade semelhante a um
funcionário homem serão multa-
dos em 10 vezes o valor do mai-
or salário pago na empresa. É o
que consta no projeto de lei so-
bre igualdade salarial assinado na
quarta-feira (8) pelo presidente
Luiz Inácio Lula da Silva e envia-
do para análise do Congresso
Nacional.

O texto prevê a obrigação das
empresas que têm mais de 20
empregados darem transparência
às faixas salariais para dar capa-
cidade de fiscalização ao Minis-
tério do Trabalho. A pasta também
deverá elaborar um protocolo de
fiscalização para esses casos.

A ministra do Planejamento e
Orçamento, Simone Tebet, expli-
cou que “nos casos gritantes de dis-
criminação”, um juiz competente
poderá, em caráter liminar, deter-
minar que a mulher receba o mes-
mo salário que o homem já no mês
da denúncia de desigualdade.

Sobre a possibilidade dessas
medidas resultarem na redução
de contratação de mulheres, Te-
bet afirmou que esse é um dis-
curso misógino (de ódio ou aver-
são às mulheres) por parte de
setores produtivos.

“Se algum empregador estiver
discriminando uma mulher, se isso
for fator para que ele não contra-
te uma mulher, não vai faltar em-
presas sérias, responsáveis e com-
promissadas para isso”, disse.

“Nós somos imprescindíveis
no mercado de trabalho, não só
no setor de cuidado, não só como
enfermeiras, como professoras
ou ramo da confecção, hoje so-
mos imprescindíveis no merca-
do de trabalho porque se não con-
tratarem mulheres vão ter difi-
culdade na sua produção”, disse
Tebet após cerimônia de celebra-
ção ao Dia Internacional da Mu-
lher, no Palácio do Planalto.

Tebet ressaltou que a medida
ainda será debatida pelos parla-
mentares, mas lembrou que tex-
to semelhante já foi aprovado.
Em 2021, na gestão de Jair Bol-
sonaro, o Palácio do Planalto
chegou a devolver ao Congresso

Nacional um projeto de lei, que
estava pronto para sanção, e au-
mentava a multa no valor corres-
pondente a cinco vezes a diferen-
ça salarial paga pelo empregador.
O projeto, desde então, está pa-
rado na Câmara dos Deputados.

Violência histórica
Para o presidente Luiz Inácio

Lula da Silva, ao aceitar que a
mulher ganhe menos que o ho-
mem no exercício da mesma fun-
ção, se perpetua uma violência
histórica contra as mulheres. “É
importante lembrar que nesse
projeto de lei tem uma palavra que
faz a diferença de tudo que já foi
escrito sobre trabalho igual entre
homens e mulheres. E essa mági-
ca palavra é ‘obrigatoriedade’ de
pagar o salário igual. Vai ter muita
gente que não vai querer pagar,
mas para isso a Justiça tem que
funcionar para obrigar o empre-
sário que não pagar, pagar aquilo
que a mulher merece pela sua
capacidade de trabalho”, disse.

Durante seu discurso, a mi-
nistra das Mulheres, Cida Gon-
çalves, citou estudo da Organiza-
ção Internacional do Trabalho
(OIT), que aponta que a igualdade
salarial entre homens e mulheres
pode acrescentar 0,2% à taxa de
crescimento do Produto Interno
Bruto (PIB, soma dos bens e ser-
viços produzidos no país) de um
país. “Estamos trabalhando inten-
samente para que isso se concre-
tize”, disse, destacando que a de-
sigualdade salarial no Brasil che-
ga a 30%, mesmo as mulheres ten-
do maior nível educacional.

Misoginia
Na celebração no Palácio do

Planalto, o presidente Lula anun-
ciou uma série de ações do go-
verno federal que incidem dire-
tamente no combate à violência
e na garantia de direitos das mu-
lheres. Para ele, o respeito às
mulheres é um valor inegociável.

“Houve um tempo em que o
8 de março era comemorado
com distribuição de flores, en-
quanto os outros 364 dias eram
marcados pela discriminação,
machismo e violência. Hoje, es-
tamos comemorando 8 de mar-
ço com o respeito que as mulhe-

res exigem. Respeito em todos
os espaços que elas queiram ocu-
par, seja no trabalho, em locais
públicos, na política ou dentro de
suas próprias casa”, disse Lula.

Ao citar o conjunto de medi-
das anunciadas, a ministra Cida
Gonçalves propôs um pacto so-
cial para enfrentamento à miso-
ginia e à violência contra mulher.

“É primordial que o poder
público faça seu papel, mas é pre-
ciso ir além e continuar avançan-
do na compreensão que o despre-
zo e ódio às mulheres não podem
ser naturalizados. Não podemos
aceitar o fato de que homens ga-
nhem dinheiro na internet prati-
cando misoginia, e isso precisa
parar. Esse ambiente nos faz re-
tomar estatísticas tão repetidas,
mas ainda assim tão chocantes: a
cada dia três mulheres são mor-
tas no Brasil pelo fato de serem
mulheres. O enfrentamento ao
feminicídio é uma luta política
urgente”, destacou.

Já é de conhecimento público
a existência de grupos masculi-
nistas que propagam misoginia e
ameaçam mulheres na internet.
Um deles, o movimento RedPill,
usa o suposto discurso de autoa-
juda nos relacionamentos para
propagar machismo e misoginia.

Nesse contexto de combate
à violência, a ministra anunciou
a recriação do programa Mulher
Viver sem Violência, com a im-
plantação de 40 unidades da Casa
da Mulher Brasileira, com recur-
sos do Fundo Nacional de Segu-
rança Pública e investimento de
R$ 372 milhões. O programa
prevê ainda a doação de 270 via-
turas para a Patrulha Maria da
Penha, em todos os estados.

O Ligue 180, Central de
Atendimento à Mulher, também
está sendo reconstruído. Na ges-
tão anterior, houve a integração
desse sistema com o Disque 100
e a Ouvidoria Nacional de Direi-
tos Humanos. Nesse telefone, é
possível registrar denúncias con-
tra qualquer tipo de violência de
gênero, com ligação gratuita de
qualquer lugar do país. O serviço
funciona 24 horas por dia.

Mão de obra feminina
Decreto prevendo a regula-

mentação da cota de 8% da mão
de obra para mulheres vítimas de
violência em contratações públi-
cas na administração federal di-
reta, autarquias e fundações.

Será lançada também a polí-
tica de enfrentamento ao assédio
sexual e moral e discriminação
na administração pública federal.

Violência política
Projeto de lei para que o 14

de março seja transformado no
Dia Nacional Marielle Franco,
data com foco no enfrentamento
à violência política de gênero e
de raça. Essa data marca o dia em
que a vereadora do Rio de Janei-
ro foi assassinada, em 2018.

Dignidade menstrual
Decreto que trata da dignida-

de menstrual, com o compromis-
so de distribuição gratuita de ab-
sorventes no Sistema Único de
Saúde (SUS). Adicionalmente,
será lançado um programa de
equidade de gênero e raça entre
os servidores do SUS.

Ações internacionais
O governo federal vai ratifi-

car a Convenção 190 da OIT, pri-
meiro tratado internacional a re-
conhecer o direito de todas as
pessoas a um mundo de trabalho
livre de violência e assédio, in-
cluindo violência de gênero. En-
tre outras medidas, a Convenção
190 amplia conceitos de assédio
sexual e moral no trabalho.

O país vai aderir à Coalizão
Internacional de Igualdade Salari-
al, que envolve entidades como a
OIT, a ONU Mulheres e a Organi-
zação para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE).

Educação e esporte
Retomada das obras de 1.189

creches que estavam com o an-
damento paralisado.

Nos próximos dois anos, tam-
bém serão asseguradas vagas em
cursos e programas de educação
profissional e tecnológica para
20 mil mulheres em situação de
vulnerabilidade.

Assinatura de um decreto que
determina a licença-maternidade
para integrantes do Bolsa Atleta.
A intenção é garantir o respeito,

de forma ampla, à maternidade e
à gestante. O texto garante o re-
cebimento regular das parcelas
do programa voltado para atletas
de alto desempenho até que a
beneficiária possa iniciar ou re-
tomar a atividade esportiva.

Cultura
Edital Ruth de Souza de Au-

diovisual, que vai dar suporte a
projetos inéditos de cineastas
brasileiras para realização do pri-
meiro longa-metragem. São R$
10 milhões em investimentos.

Outra linha de ação é o incen-
tivo à literatura, com R$ 2 mi-
lhões no Prêmio Carolina Maria
de Jesus, para livros inéditos es-
critos por mulheres.

Ciência e pesquisa
Instituir a Política Nacional

de Inclusão, Permanência e As-
censão de Meninas e Mulheres
na Ciência, Tecnologia e Inova-
ção. A estimativa é de que haja
uma chamada pública do CNPq
de R$ 100 milhões, voltada para
mulheres nas ciências exatas,
engenharia e computação.

Autonomia financeira
Lançamento de um edital

de assistência técnica rural
para  mulheres  do campo,
pelo programa Organização
Produt iva  Econômica das
Mulheres Rurais, com R$ 50
milhões de investimento e
perspectiva de atender até 20
mil mulheres.

Banco do Brasil anunciou
que cinco carretas do Agro Mu-
lher percorrerão o país com
oferta de crédito diferenciado
para mulheres, serviços finan-
ceiros e capacitação para pes-
soas físicas e jurídicas.

A Caixa Econômica Federal
promoverá o Mulheres na Fave-
la, com a qualificação de mulhe-
res em três laboratórios de ino-
vação social no Rio de Janeiro,
São Paulo e Salvador.

O BNDES enfatizará o Pro-
jeto Garagem, com aceleração de
startups lideradas por mulheres.

Grupos de trabalho
Criação de grupos de traba-

lho interministeriais  com

foco na garantia de direitos
das mulheres. Um deles será
voltado para a elaboração de
uma Política Nacional de Cui-
dados, outro para formular o
Plano Nacional de Igualdade
Salarial, Remuneratório e La-
boral entre Mulheres e Ho-
mens e um terceiro terá como
meta a Política de Enfrenta-
mento ao Assédio Moral e Se-
xual e Discriminação na Admi-
nistração Pública.

Grupos de trabalho para o
Enfrentamento à Violência
Política de Gênero e Raça e
outro para formulação da Po-
lítica Nacional de Inclusão,
Permanência e Ascensão de
Meninas na Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação. Palestras,
eventos, seminários e debates
estão previstos para todo o
mês em diversos ministérios.

Colegiado
A Secretaria-Geral da Presi-

dência da República determinou
que a representação feminina nos
conselhos e comissões vincula-
dos à pasta deverá ser de, no mí-
nimo, 50% de sua composição.
A paridade de gênero foi defini-
da em portaria publicada na ter-
ça-feira (7) no Diário Oficial da
União. O texto estabelece ainda
que pelo menos 20% dos assen-
tos nos colegiados terão de ser
ocupados por pessoas autodecla-
radas pretas e pardas.

De acordo com a portaria,
as organizações da sociedade
civil poderão indicar a mes-
ma pessoa como representan-
te em até dois conselhos ou
comissões,  e os indicados
terão direito a até dois man-
datos consecutivos ou três al-
ternados.

Os colegiados vinculados à
Secretaria-Geral são o Conse-
lho Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional; Conse-
lho de Participação Social;
Conselho Nacional da Juventu-
de; Conselho Nacional de Fo-
mento e Colaboração; Comis-
são Nacional de Agroecologia
e Produção Orgânica; e Co-
missão Nacional para os Obje-
tivos de Desenvolvimento Sus-
tentável. (Agencia Brasil)

Durante cerimônia em alu-
são ao Dia Internacional da
Mulher, lembrado na quarta-
feira (8), o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva avaliou que,
em meio à um contexto de di-
versas formas de violência con-
tra as mulheres, é dever do Es-
tado e de toda a sociedade en-
frentar cada uma delas. Após
assinar atos, decretos e proje-
tos de lei, Lula destacou as 11
ministras do seu governo e
classificou o respeito às mu-
lheres como valor inegociável.

“Nada, absolutamente nada
justifica a desigualdade de gê-
nero. A medicina não explica.
A biologia não explica. A ana-
tomia não explica. Talvez a ex-
plicação esteja no receio dos
homens de serem superados
pelas mulheres. É isso que não
faz sentido algum. Primeiro
porque as mulheres querem
igualdade, não superioridade.
Segundo porque quanto mais as

Respeito às mulheres é valor
inegociável no Executivo,

diz Lula
mulheres avançam, mais o país
avança. E isso é bom para toda
a população.”

O presidente lembrou que
a desigualdade de gênero não
é um problema exclusivo do
Brasil. Ele citou dados da Or-
ganização das Nações Unidas
(ONU) sobre disparidade de
renda e desigualdade entre ho-
mens e mulheres que indicam
que a questão é ainda mais pro-
funda do que se imaginava.

“A humanidade levará 300
anos para alcançar a igualdade
entre mulheres e homens se
permanecerem as condições
atuais. Por isso, não podemos
aceitar que a condições atuais
sejam mantidas. A igualdade de
gênero não virá da noite para o
dia, mas precisamos acelerar
esse processo. E, se dependes-
se desse governo, a desigualda-
de acabaria hoje mesmo por um
simples decreto do presiden-
te”, concluiu. (Agencia Brasil)

Mais de R$ 3,5 milhões se-
rão transferidos para 16 cida-
des afetadas por desastres na-
turais, sendo a maioria no es-
tado do Rio Grande do Sul que
enfrenta período de estiagem.
No total, 12 cidades gaúchas
irão receber aproximadamen-
te R$ 2,2 milhões para com-
pra de cestas básicas, reserva-
tórios de água, caixas de água,
combustível e aluguel de cami-
nhão-pipa.

No início da semana, o go-
verno federal já havia autoriza-
do repasse de quase R$ 3 mi-
lhões para outras dez cidades do
estado, também afetadas pela
seca. Em fevereiro, uma comi-
tiva de ministros do governo fe-

Com seca, 12 cidades
gaúchas vão receber socorro

de R$ 2,2 milhões
deral visitou a cidade de Hulha
Negra, na fronteira com o Uru-
guai. A região é uma das mais
castigadas pela estiagem que afe-
ta o estado pelo terceiro ano
seguido e que impacta a produ-
ção agropecuária.

Os recursos autorizados na
quarta-feira (8) irão atender
também cidades de Minas Ge-
rais e Santa Catarina, para resta-
belecimento de aterro e prote-
ção de rua, respectivamente.

De acordo com o Ministé-
rio da Integração e do Desenvol-
vimento Regional, mais de R$
174,8 milhões já foram repas-
sados, este ano, para ações de
defesa civil em todo o Brasil.
(Agencia Brasil)

Moraes liberta mais 149 mulheres
presas por atos golpistas

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), libertou mais
149 mulheres presas por causa
dos atos golpistas de 8 de ja-
neiro, quando as sedes dos Três
Poderes foram invadidas e de-
predadas.

Com as novas decisões, pro-
feridas ao longo da semana, foi
concluída a análise de todos os
pedidos de liberdade provisória
feito por mulheres presas em
decorrência do 8 de janeiro. As
decisões foram divulgadas pelo
Supremo nesta quarta-feira (8),
em que se comemora o Dia In-

ternacional da Mulher.
Segundo dados do Supremo,

foram libertadas até o momen-
to 407 mulheres, enquanto 82
permanecem presas. No caso
das que foram soltas, Moraes
aplicou o entendimento de que
elas tiveram condutas menos
graves e não representam ame-
aça ao curso da investigação,
podendo responder a denúncia
em liberdade.

A Procuradoria-Geral da
República (PGR) deu parecer
favorável às libertações. As mu-
lheres soltas foram denunciadas
pelo Ministério Público Fede-

ral (MPF) por incitação ao cri-
me e associação criminosa.

Foram soltas também qua-
tro mulheres suspeitas de con-
dutas mais graves, e que fo-
ram denunciadas por crimes
como associação criminosa
armada, abolição violenta de
Estado Democrático de Di-
reito, golpe de Estado, dano
qualificado por violência e
grave ameaça e deterioração
do patrimônio público.

Nesses casos, situações par-
ticulares levaram à concessão
da liberdade provisória, como
a existência de problemas crô-

nicos de saúde, como o câncer,
ou precisarem cuidar de crian-
ça com necessidade especial.

Pelas decisões, todas as mu-
lheres libertadas devem se
apresentar em 24 horas na co-
marca de sua residência, tendo
que se reapresentar semanal-
mente. Além disso, todas terão
o passaporte cancelado e sus-
pensa qualquer autorização para
o porte de arma.

Elas também ficam proibi-
das de sair de casa à noite, de
usar as redes sociais e de en-
trar em contato com outros in-
vestigados. (Agencia Brasil)

Governo lança programa de distribuição
gratuita de absorvente pelo SUS

O Ministério da Saúde in-
formou na quarta-feira (8)
que vai assegurar a oferta de
absorventes  pelo  Sis tema
Único de Saúde (SUS), com
foco na população que está
abaixo da linha da pobreza. O
presidente da República, Luiz
Inácio Lula da Silva, assinou
nesta quarta-feira um decre-
to que cria o Programa de
Proteção e Promoção da Dig-
nidade Menstrual.

De acordo com o ministé-
rio, cerca de 8 milhões de
pessoas serão beneficiadas
pela iniciativa que prevê in-
vestimento de R$ 418 mi-
lhões por ano.

A nova política segue os
critérios do Programa Bolsa
Família, incluindo estudantes
de baixa renda matriculados
em escolas públicas, pessoas
em situação de rua ou de vul-
nerabilidade social extrema.

Também serão atendidas
pessoas em situação de pri-
vação de liberdade e que cum-
prem medidas socioeducati-

vas. O ministério acrescenta
que o programa, voltado a to-
das as pessoas que menstru-
am, alcançará mulheres cis-
gênero, homens trans, pesso-
as transmasculinas, pessoas
não binárias e intersexo.

De acordo com Ana Nery
Lima, especialista em gêne-
ro e inclusão na ONG Plan In-
ternational Brasil, que pro-
move os direitos das crianças
e a igualdade para meninas, é
urgente pensar em ações e
políticas públicas que garan-
tam que meninas, mulheres e
pessoas que menstruam te-
nham acesso a condições dig-
nas de gerenciamento do seu
ciclo menstrual. “Por isso,
medidas como a anunciada
hoje são tão importantes para
garantir a distribuição de ab-
sorventes para os públicos
que convivem com a pobreza
menstrual, para que consi-
gam, minimamente, conviver
com dignidade”, disse.  “A
dignidade menstrual também
diz respeito à dignidade hu-

mana.  Quando as  pessoas
acessam instalações e insu-
mos seguros e eficazes para
administrar sua higiene mens-
trual, são capazes de adminis-
trar sua menstruação com dig-
nidade”, concluiu.

Ministério Público
Nesta semana, o Ministé-

rio Público Federal (MPF)
reforçou um pedido na Justi-
ça para que a União apresen-
tasse plano de distribuição de
absorventes a estudantes de
baixa renda da rede pública, a
mulheres em situação de vul-
nerabilidade social extrema,
a detentas e a jovens em con-
flito com a lei internadas.

A distribuição é garantida
pela Lei Federal 14.214 de
2021, mas o governo anteri-
or foi contra a política. O
texto, aprovado pelo Senado
em setembro de 2021, foi
sancionado pelo então presi-
dente da República Jair Bol-
sonaro que, no entanto, vetou
a distribuição gratuita dos

absorventes.
O veto presidencial foi

derrubado em março do ano
seguinte pelo Congresso Na-
cional. No mesmo mês, Bol-
sonaro decidiu regulamentar
a distribuição. Em novembro,
o Ministério da Saúde lançou
o Programa de Proteção e
Promoção da Saúde Menstru-
al, com a promessa de aten-
der a 4 milhões de mulheres.

Em outubro, a organização
não governamental (ONG)
Criola  havia entrado com
ação na Justiça Federal, pe-
dindo que o governo federal
apresentasse, em 15 dias, os
planos para distribuição dos
absorventes.

“A ideia era desenvolver
essa política o mais rápido
possível, com a urgência de
que ela necessitava, visto que
as pessoas que serão benefi-
ciadas desta política são pes-
soas em situação de vulnera-
bilidade”, lembrou a coorde-
nadora-geral da ONG Criola,
Lúcia Xavier. (Agencia Brasil)


